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Introdução

Poderíamos começar este breve ensaio afirmando que “estamos 
inseridos em uma sociedade complexa, contraditória e inundada de 
informação” (Alarcão, 2005) e que tal fato exige novas competên-
cias de acesso, avaliação e gestão da informação disponibilizada de 
forma maciça a todas as pessoas. Não saber lidar com esse bombar-
deio de dados pode ocasionar sérios problemas no que tange a as-
pectos que envolvam os mais simples processos de comunicação.

Acreditamos que a relação entre professor e aluno deva ser pró-
xima e que a competência comunicativa consiga ser desenvolvida, 
uma vez que ambos dominam não só códigos de linguagem seme-
lhantes, mas compreendem, fazem uso, discutem dados originados 
da vivência mútua de um universo que se transforma, constroem 
universos e os desconstroem também.

Analisar essa complexidade do contexto social é um importante 
indicador para a compreensão dos diferentes dilemas enfrentados 
pela educação, uma vez que o que ocorre na sociedade tem reflexo 
direto na escola e, em consequência, o que ocorre na escola reflete 
na sociedade. Sendo assim, acreditamos que aprender, atualmente, 
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pressupõe o desenvolvimento da capacidade de discernir, questio-
nar e refletir sobre as informações recebidas para se chegar ao co-
nhecimento. Concebida como competência de contextualização, as 
informações criam relações entre si, abrindo oportunidades para 
uma compreensão mais complexa dos fenômenos, aproximando‑se 
da totalidade destes.

Podemos, mais uma vez, afirmar que esse cenário descrito não é 
de uma escola estanque, parada no tempo e à espera de que as coi-
sas ocorram, mas uma escola que comporta diferentes ambientes e 
ferramentas de aprendizagem. Percebe‑se que um ambiente pode 
ser concebido em todos os espaços que compõem o território es
colar (dentro e fora da instituição), da mesma forma que as ferra-
mentas pedagógicas, que não se restringem ao uso de máquinas e 
computadores, também os comporta. 

O dicionário Aurélio define ambiente da seguinte maneira: 
“adj. envolvente; local que rodeia os corpos por todos os lados; 
s. m., a esfera social em que se vive; o ar que se respira; tudo aquilo 
que envolve os seres vivos e as coisas”; e aprendizagem como: “Ação 
de aprender e aprender é mudar de postura, de visão, rever, rein-
ventar [...]”. Ao somar as duas definições, podemos inferir que um 
ambiente de aprendizagem seria o espaço que cerca, envolve os se-
res vivos (professores, alunos e comunidade escolar) e as esferas 
sociais com o intuito de mudar, ver, rever, reinventar.

Desse modo, ao tratar da reflexão sobre ambiente de aprendiza-
gem e, mais profundamente, sobre ambientes virtuais de aprendi-
zagem (AVA), torna‑se necessário analisar as potencialidades dos 
recursos tecnológicos disponíveis e discutir a formação dos profes-
sores para que reflitam, interpretem e utilizem criticamente a tec-
nologia no contexto educacional.

Nossas escolas hoje têm propiciado verdadeiros 
ambientes de aprendizagem aos estudantes?

Como fugir do uso das tecnologias na escola? Acaso lápis, cane-
ta, livros, revistas, televisão, impressos, giz, quadro-negro, quadro 
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verde ou branco, apagador, DVD, filmes, músicas não são tecno-
logia? Muitas vezes não acreditamos ser possível trabalhar em um 
ambiente escolar usando tecnologia, mas estamos fazendo isso a 
todo instante.

Este texto irá descrever a experiência de se trabalhar com um 
ambiente virtual de aprendizagem (AVA) que propiciou grande in-
teração com os alunos de uma sala de graduação composta por 26 
alunos.

Sampaio e Leite (1999) atentam para o fato de que as diferentes 
tecnologias desenvolvidas hoje, além de disponibilizarem grande 
volume de informação, modificam as formas de comunicação por 
meios cada vez mais complexos. Diferentes autores destacam a ne-
cessidade de uma problematização desses processos no âmbito es-
colar e educacional em geral (Perrenoud, 1999; Sampaio & Leite, 
1999).

A educação a distância, que há muitos anos vem sendo desen-
volvida mediante o ensino por correspondência, transmissões via 
rádio e TV, agora ganha novas dimensões ao utilizar as atuais tec-
nologias digitais e a internet. Apropriando‑se desses recursos, a 
educação a distância amplia suas possibilidades no tocante à supe-
ração de um paradigma de transmissão de conhecimento em massa. 
Será possível, então, pelo menos imaginar que, na educação pre-
sencial, o uso dessa ferramenta, complementando as lacunas e pro-
piciando o acesso a outros recursos de fixação da aprendizagem, 
possa ser um instrumento de grande valia?

Ao utilizar recursos tecnológicos comuns na sociedade da infor-
mação em benefício do processo de ensino‑aprendizagem, é possível 
romper o silêncio da escola frente a essas tecnologias e possibilitar o 
seu uso para além da socialização e acesso à informação, mas tam-
bém para o desenvolvimento da própria aprendizagem.

Almeida (2005, p.1) pontua algumas características da tecnolo-
gia digital quando incorporadas no contexto educacional: 

A incorporação da tecnologia de informação e comunicação (TIC) 
[...] tornou essa modalidade educacional mais complexa devido às se-
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guintes características da tecnologia digital: propiciar a interação das 
pessoas entre si, das pessoas com as informações disponibilizadas e 
com as tecnologias em uso; ampliar o acesso a informações atualizadas; 
empregar mecanismos de busca e seleção de informações; permitir o 
registro de processos e produtos, a recuperação, articulação e reformu-
lação da informação; favorecer a mediação pedagógica em processos 
síncronos ou assíncronos; criar espaços para a representação do pen
samento e a produção de conhecimento. Dentre essas características, 
merece destaque o registro, devido à possibilidade de recuperação ins-
tantânea e contínua revisão e reformulação.

Resende (2005) também faz uma análise das possibilidades do 
uso das tecnologias digitais no processo educativo e identifica, es-
pecialmente, a internet como ferramenta potencial na mediação do 
processo de ensino e aprendizagem. Valente (2005, p.28) aponta a 
internet como “um dos mais poderosos meios de troca de informa-
ção e de realização de ações cooperativas”. Ao contrário dos meios 
de comunicação de massa, essa ferramenta possibilita uma interati-
vidade entre professor, aluno e tecnologia. 

Segundo Vogt (2007, p.1):

parece haver concordância de que se trata de desenvolvimentos tecno-
lógicos e sociais que levam a uma nova atitude diante da internet. O 
acento não está na tecnologia, mas na nova forma de utilização da in-
ternet.

Silva (2006) explicita que dentro de um ambiente on‑line se valo-
rizam a interação e a troca de informações entre professor e aluno, no 
lugar da reprodução passiva de conteúdos utilizando a oratória, mas 
essa postura não é determinada somente pela escolha tecnológica.

Nas palavras de Moran (2006, p.41): 

pode‑se definir educação com uso da tecnologia on‑line como o con-
junto de ações de ensino‑aprendizagem desenvolvidas por meios tele-
máticos, como a internet, a videoconferência e a teleconferência.
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O ambiente virtual de aprendizagem, que representa a sala de 
aula on‑line, é um conjunto de interfaces, ferramentas e estruturas 
decisivas para a construção da interatividade e da aprendizagem. 
É importante ressaltar que o AVA favorece a interatividade e a co-
nexão de teias abertas que formam a trama das relações (Silva, 
2006). Esse tipo de ambiente baseia‑se na concepção de interati
vidade, que envolve a participação colaborativa, bidirecional e 
dialógica, pressupõe a compreensão de conhecimento como algo 
(hiper)textual, aberto a conexões, à integração de várias linguagens 
(sons, textos, imagens) e âncoras, e na abordagem da educação 
como “um sistema aberto, com mecanismos de participação e des
centralização flexíveis, com regras de controle discutidas pela co-
munidade e decisões tomadas por grupos interdisciplinares” (Silva, 
2006, p.9).

De acordo com Almeida (2003), ambientes virtuais de aprendi-
zagem são sistemas computacionais disponíveis na internet que per-
mitem integrar diferentes mídias, linguagens e recursos, apresentar 
informações, desenvolver interações, produzir e socializar produ-
ções, independente do tempo e do espaço de cada participante.

Acreditamos que muito mais do que o próprio ambiente, com 
interfaces e possibilidades de uso de diferentes mídias, o diferencial 
pode estar na postura assumida pelos participantes, considerando 
experiências, conceitos e significações, concepções sobre o que é 
ensinar e aprender, posicionamento crítico e reflexivo, enfim, a ati-
tude diante do uso de tal tecnologia que influencia, significativa-
mente, no processo de aprendizagem.

O uso adequado dos AVAs para uma educação inovadora deve 
estimular a curiosidade, a colaboração, a resolução de problemas, a 
busca e a contextualização de informações (Moraes, 2002). O am-
biente virtual de aprendizagem utilizado e que será descrito aqui é o 
Moodle. Além de ser gratuito e open source,� o Moodle permite que 

�	 Sistema (códigos de programação) aberto que permite ao usuário que o adapte às suas 
necessidades sem prescindir de autorização do programador que desenvolveu o pro-
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seu ambiente seja modelado para se adequar às necessidades e ao 
projeto de cada instituição. Possui interfaces para interação síncrona� 
e assíncrona� entre os participantes do processo de ensino‑apren
dizagem e está baseado em um paradigma de aprendizagem colabo-
rativa. Apesar de oferecer recursos para uma proposta pedagógica 
inovadora, isso dependerá da postura da escola, do professor e de 
suas concepções de ensinar e aprender, como discutiremos a seguir.

Moodle: um ambiente virtual de aprendizagem

Com a finalidade de familiarizar o leitor com o ambiente Moo-
dle, este espaço ficou reservado para descrevê‑lo. Assim podemos 
afirmar que:

•	O  Moodle, sendo um AVA, potencializa a aprendizagem co-
laborativa, apresentando diversos recursos importantes, 
dentre eles: chat, fórum, mensagem, workshop (oficina de 
trabalho) e wiki (coleção de documentos em hipertexto).

•	O  Moodle é um sistema de administração de atividades edu-
cacionais destinado à criação de comunidades on‑line. 

•	O  Moodle aplica‑se tanto à forma como foi feito como a uma 
sugestiva maneira pela qual um estudante ou um professor 
pode se integrar estudando ou ensinando um curso on‑line. 
Dispõe de uma proposta bastante diferenciada: “aprender em 
colaboração” no ambiente on‑line. Informações mais detalha-
das dessa ferramenta podem ser encontradas no endereço 
http://moodle.org. 

Martin Dougiamas desenvolveu esse projeto e lidera as pesqui-
sas até hoje. Segundo ele:

grama. Além disso, tal situação possibilita que desenvolvedores no mundo todo criem 
novos módulos (programas aplicativos), que possam ser incorporados ao programa 
principal. Essas implementações são realizadas de forma colaborativa, proporcionan-
do a constante atualização do programa sem custos (financeiros) aos usuários.

�	C omunicações instantâneas, on-line (ex.: chat).
�	C omunicação realizada em tempos distintos (ex.: e-mail, fórum, etc.)
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não só trata a aprendizagem como uma atividade social, mas focaliza a 
atenção na aprendizagem que acontece enquanto construímos ativa-
mente artefatos (como textos, por exemplo), para que outros vejam ou 
utilizem.

Trata‑se de um espaço aberto, livre e gratuito, que pode ser car-
regado, utilizado, modificado e até distribuído. Isso faz com que 
seus usuários também sejam seus “construtores”, pois, enquanto o 
utilizam, contribuem para sua constante melhoria.

É importante destacar que, da mesma forma, é indicado para 
outros tipos de atividades que envolvem formação de grupos de es-
tudo, treinamento de professores e até desenvolvimento de pro
jetos. Existem outros setores, não ligados diretamente à educação, 
que utilizam o Moodle.

A experiência no IFMA:  
relembrando as aulas através dos registros

Esta é a parte mais interessante deste ensaio, uma vez que aqui 
poderemos, juntos, retomar a sala de aula, os alunos e suas impres-
sões, experiências e descobertas ocorridas há mais de um ano. Será 
que isso é possível? É tão possível, que cada leitor poderá se colocar 
no lugar daqueles estudantes. 

Na Figura 1, é possível visualizar a página de entrada da sala de 
aula virtual do curso de Engenharia Elétrica da disciplina Monogra
fia I. É importante ressaltar que os alunos tinham aulas presenciais, 
em horários determinados dentro da estrutura curricular, e que o 
objetivo do ambiente virtual era complementar e enriquecer o cur-
so. Esse espaço ficava disponível todos os dias, a qualquer hora, 
incluindo feriados e fins de semana. Nele, havia todas as aulas mi-
nistradas, links complementares que proporcionavam aos alunos o 
aprofundamento de conteúdos trabalhados, bem como uma “ca
feteria”, local onde se encontravam e discutiam virtualmente as-
suntos alusivos à aula, a conteúdos complementares, além de se 
aproximarem, o que nem sempre era possível no ambiente real, 
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seja por motivos circunstanciais (tempo, disciplinas com horários 
não compatíveis) ou por motivos emocionais (vergonha, medo  
de não ser aceito pelo grupo).

Se observarmos a Figura 1, poderemos ver que o usuário pode, 
ao acessar o sistema, visualizar quem está on‑line naquele momen-
to, acessar o fórum da semana com a discussão que norteia o con-
teúdo da aula presencial, entrar na sala de chat, ler o fórum de 
notícias e postar uma informação nova. Diante da velocidade  
da informação, será que a aula pode acabar na sala de aula ou na 
escola?

Por outro lado, existem questões que devem ser levantadas em 
relação ao acompanhamento mais individualizado do aluno, em sa
las superlotadas. Em uma comunicação assíncrona isso se torna 
possível, pois o docente terá tempo para “escutar” todos os alunos 
em um fórum, por exemplo, ou observar suas características in
dividuais (Figura 2). Essa situação torna‑se impossível nas aulas 
presenciais, uma vez que o tempo de uma aula é comumente ocu-
pado com explanações dos professores, que tentam elucidar o con-
teúdo proposto para estudo. 

Figura 1 – Página de entrada no Moodle da disciplina Monografia I.
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Figura 2 – Relação eletrônica dos alunos matriculados na disciplina Mo-
nografia I – ambiente Moodle.

Figura 3 – Perfil de um aluno do curso de Engenharia, matriculado na 
disciplina Monografia I.
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Numa sala de aula virtual, o professor tem acesso a aspectos 
individuais de seus alunos, que podem e ficam registrados na me-
mória do servidor que abriga o AVA (Moodle). O professor pode, 
a qualquer momento, avaliar o interesse ou, até mesmo, o nível de 
compreensão de seu aluno apenas observando suas intervenções 
em atividades no fórum, por exemplo (Figura 4). 

O AVA propicia, ainda, que o docente desenvolva uma agenda 
de tarefas e materiais que possam ser disponibilizados obedecendo 
uma ordem temporal, por exemplo, por semana (Figura 5). Assim, 
evita disponibilizar muito material ao mesmo tempo, correndo o 
risco de que o aluno se perca nos estudos.

Os exemplos aqui apresentados oferecem uma compreensão 
parcial do ambiente. Referências mais aprofundadas e detalhadas 
encontram‑se disponíveis no site www.moodle.org. Nosso objeti-
vo é introduzir a estrutura de um AVA.

Figura 4 – Mensagens postadas em fórum por aluno da disciplina Mono-
grafia I.
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A lógica educacional em mudança: 
um “novo” professor on‑line

Quando trabalhamos em uma educação que tem a perspectiva 
de utilizar tecnologias de ponta, não estamos, necessariamente, 
modificando a lógica educacional. A mudança da cultura tradicio-
nal� não é fácil, as inovações são lentas e, mesmo as mais abertas, 
podem reproduzir no virtual o modelo centralizador no conteúdo  
e no professor. Mesmo com a possibilidade de interação e envol
vimento entre professores e alunos no ambiente virtual de apren-

�	E ntendemos a cultura tradicional como aquela ligada às pedagogias diretivas e ao 
instrucionismo.

Figura 5 – Bloco de atividades desenvolvidas em uma semana de aulas na 
disciplina Monografia I.
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dizagem, alguns modelos de educação on‑line têm utilizado a 
internet somente como um local para disponibilizar materiais para 
grande número de alunos, resultado de “práticas pedagógicas ins-
trucionistas, tecnologicamente mais sofisticadas, mas pedagogica-
mente vazias e empobrecidas” (Moraes, 2002, p.1).

Esse envelhecido paradigma da educação fixou a estratégia da 
distribuição de conhecimentos como princípio de aprendizagem. 
As mídias interativas possibilitaram modificar esse modelo, abrin-
do espaço para a “participação genuína, isto é, participação sensó
rio‑corporal e semântica e não apenas mecânica” (Silva, 2005, 
p.65).

Moraes (2002) discute as novas teorias e metodologias necessá-
rias que venham combater esse modelo de pura repetição, com a 
utilização de ambientes interativos em suas potencialidades, me-
diante compreensão do aprendizado como um processo de desco-
berta e construção individual e coletiva.

Moran (2006), ao retratar o perfil docente, argumenta que, com 
a educação on‑line, multiplicam‑se os papéis do professor, exigindo 
grande capacidade de adaptação e criatividade diante de novas si-
tuações, propostas e atividades. Assim, o professor deve aprender a 
trabalhar com diferentes tipos de tecnologias e garantir uma visão 
mais participativa do processo educacional: estimular a criação de 
comunidades, a pesquisa em pequenos grupos, a participação indi-
vidual e coletiva.

Já Silva (2006) enfatiza que o professor deve ser um construtor 
de redes, e não de rotas. Alguém que seja capaz de definir um con-
junto de territórios a explorar e permita ao aluno a autoria da sua 
própria experiência. Como aquele que dispõe teias, o professor 
possibilitaria o envolvimento do estudante, estimulando sua inter-
venção como coautores da aprendizagem. Sustenta ainda que, mais 
do que ensinar, o professor deve conduzir o aluno a aprender por 
meio da criação, gestão e regulação das situações de aprendizagem, 
desenvolvimento de projetos, resolução de problemas e reflexão in-
dividual e coletiva. Ao participar desse processo, o aluno teria a 
possibilidade da aprendizagem mais efetiva.
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Desafios na formação do professor

Almeida (2000, p.12) faz uma crítica ao ambiente acadêmico 
quando afirma que:

a universidade depara‑se com desafios provocados pelas transforma-
ções, incertezas e complexidade da ciência, pelas demandas da socie-
dade do conhecimento e pela disseminação das TICs (Tecnologias de 
Informação e Comunicação).

A partir dessa visão, a universidade deveria enfrentar o desafio 
da educação nestes tempos em que a tecnologia faz parte do coti-
diano das pessoas de forma maciça, abrindo‑se para uma postura 
flexível que propicie o desenvolvimento de propostas inovadoras.

Analisando a possibilidade de uma articulação colaborativa en-
tre ensinos presenciais e a distância, a universidade deveria deslo-
car o eixo da formação de professores do ensino instrucional para a 
aprendizagem contextualizada e, ainda que a formação inicial de 
professores preveja a sua capacitação para uma educação continua-
da, deve prepará‑los para a inovação tecnológica e suas consequên-
cias pedagógicas.

O atual contexto social não permite mais que a formação inicial 
de professores se esquive do desenvolvimento tecnológico e da pró-
pria educação que envolva novas possibilidades de acesso e alcance 
e que se apresente outro espaço de trabalho que envolva não só pro-
fessores e pedagogos, mas também designers, analistas, entre outros 
profissionais.

A discussão sobre a formação do professor é muito antiga, po-
rém, outra vertente de pensamento é agregada a esse objetivo: a al-
fabetização tecnológica. É possível perceber que a inserção das 
tecnologias nos processos educativos ainda é uma questão que tem 
muito a ser explorada e representa a base para entender e atuar 
como docente na educação presencial, semipresencial e a distância.

É necessário que o professor possua o domínio da linguagem 
utilizada pelas tecnologias que estão à sua volta e alfabetize‑se tec-
nologicamente. 
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A alfabetização tecnológica não pode ser compreendida apenas 
como o uso mecânico dos recursos tecnológicos, mas deve abranger 
também o domínio crítico da linguagem tecnológica. (Sampaio e Leite, 
1999, p.16)

Isso implica conhecer bem os recursos disponíveis e saber quan-
do eles poderão servir de auxílio para chegar aos objetivos propos-
tos. Essa é, hoje, uma questão estratégica, básica e de sobrevivência 
profissional.

Perrenoud (1999) sintetiza que, atualmente, é preciso reforçar a 
preparação de professores para uma prática reflexiva, para a ino
vação e a cooperação. É preciso formar profissionais reflexivos,  
dinâmicos, que saibam trabalhar em equipe, buscar e selecionar in
formações, tomar decisões e desenvolver a autonomia em relação ao 
próprio processo de aprendizagem.

Pensar a formação docente como uma lista de procedimentos, 
conteúdos, atividades ou efeitos tecnológicos é adotar uma visão 
tecnicista dessa formação que se apoia na lógica racionalista de ter-
minalidade, fragmentação, reducionismo e homogeneidade. Re
tomamos Perrenoud (1999) afirmando que, para a formação de 
professores, é necessário priorizar orientações baseadas em práticas 
reflexivas e participação crítica.

Quando as pessoas não são capacitadas para interpretar critica-
mente as informações e as diferentes linguagens que a tecnologia 
dispõe, a relação homem‑tecnologia acaba tornando‑se mais um 
fator de desigualdade social. Torna‑se necessário preparar o profes-
sor para o uso pedagógico dessas tecnologias na formação de cida-
dãos para o contexto da sociedade atual. 

Considerações finais

Considerando a educação virtual algo cada vez mais próximo 
das gerações vindouras, percebemos que o professor não pode estar 
alheio a mudanças tecnológicas. Ser reflexivo remete ao pensamen-
to introspectivo das práticas exercidas durante a docência. Um 
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educador reflexivo percebe, no ensino contextualizado, a possibi
lidade de alcançar seu aluno. Os registros em um ambiente de 
aprendizagem, no nosso caso em AVA, servem para oferecer refe-
renciais de reflexão para o professor. Mesmo não o utilizando em 
uma educação a distância, é possível perceber as possibilidades, às 
vezes também os limites, do educador que faz uso de tecnologias 
para tornar a aprendizagem de seus alunos mais significativa.

Percebemos que tal intenção só pode ser contemplada a partir 
de práticas não diretivas de ensino ou pedagogias que focam o pro-
cesso ensino‑aprendizagem centrados nos alunos, reconhecendo 
neles os verdadeiros sujeitos do processo. Assim, o professor assu-
me uma postura de mediação (Vigotsky, 2008) entre o que o aluno 
pode potencialmente aprender e o que realmente aprende. 

Tais procedimentos demandam mudanças de paradigmas, às 
vezes profundamente imbricados com a personalidade tradicional 
dos professores. Dessa forma, a reflexividade não pode ser exerci-
tada de forma meramente pragmática, mas se constitui em um mo-
vimento interno extremamente dialético, no qual, a todo momento, 
a contradição apresenta‑se.

Mesmo que essa realidade surja de forma complexa para o pro-
fessor, torna‑se um desafio cujos frutos colhidos por aqueles que 
ousam são doces e gratificantes, pois propiciam a realização da di-
ferença na educação, ou seja, deixam de ser meros reprodutores de 
ideologias para se tornarem agentes de transformação, colaborando 
para a construção de sujeitos realmente críticos.

Assim, intuímos lançar esse desafio. O que para muitos pode 
ser algo tão distante, com a massificação dos meios de comunicação 
e das TICs, torna‑se cada vez mais possível.
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information, take the distance necessary for critical analysis, use
and produce informations and all kinds of messages. This con-
viction inspired this article which objective is to present the last
trends of media education in the word, its concepts and actions,
in order to contribute for its development in Brazil. Media edu-
cation is important because we live in a world where the medias
are omnipresent and we have to take in consideration their in-
creasing importance in social life, particularly as concerns the
younger generations. To promote media education is important
also because the gap, which often separates education systems
and th world which surrounds us, impairs preparations for the
adult life of younger generations.

Key words: Media education. Media literacy. Educommunication.
Communication and education.

Introdução: relevância e obstáculos

ste texto pretende contribuir para a reflexão sobre a mídia-edu-
cação e sobre a formação de profissionais da educação. Embora
todas as afirmações nele contidas tenham base científica e sejam

resultado de reflexão teórica, trata-se de um texto militante, que de-
fende uma ideia e uma prática indispensáveis para que a formação de
educadores cumpra sua função social: a ideia de que não pode haver
cidadania sem apropriação crítica e criativa, por todos os cidadãos, das
mídias que o progresso técnico coloca à disposição da sociedade; e a
prática de integrar estas mídias nos processos educacionais em todos
os níveis e modalidades, sem o que a educação que oferecemos às novas
gerações continuará sendo incompleta e anacrônica, em total disso-
nância com as demandas sociais e culturais. Com esta pretensão, nos
inscrevemos perfeitamente na tradição da mídia-educação, que sempre
foi uma atividade militante, como bem lembrou G. Jacquinot (UNESCO,
2007).

Mídia-educação é um campo relativamente novo, com dificulda-
des para se consolidar, entre as quais a mais importante é, sem dúvida,
sua pouca importância na formação inicial e continuada de profissio-
nais da educação. A esta dificuldade maior, cuja mudança é condição
sine qua non para o desenvolvimento da mídia-educação, acrescentam-
se outros obstáculos importantes: i) ausência de preocupação com a
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formação das novas gerações para a apropriação crítica e criativa das no-
vas tecnologias de informação e comunicação (TIC);1 ii) indefinição de
políticas públicas e insuficiência de recursos para ações e pesquisas; iii)
confusões conceituais, práticas inadequadas, “receitas prontas” para a
sala de aula, em lugar da reflexão sobre o tema na formação de educa-
dores; iv) influência de abordagens baseadas nos efeitos negativos das
mídias que tendem a baní-las da educação, em lugar da compreensão
das implicações sociais, culturais e educacionais; v) integração das TIC

à escola de modo meramente instrumental, sem a reflexão sobre men-
sagens e contextos de produção.

Evidentemente, estas dificuldades ocorrem de modo extrema-
mente diferenciado nos diferentes países e regiões do planeta, mas se
pode observar tendências comuns. Tais dificuldades e obstáculos ex-
plicam-se em grande parte, no plano epistemológico, pelas caracte-
rísticas estruturais do campo da mídia-educação, que se situa na
intersecção dos campos da educação e da comunicação, tendo, pois,
enquanto campo de estudo e de intervenção, as mesmas característi-
cas destes dois campos, complexos em razão de suas ambivalências es-
truturais: são ao mesmo tempo teóricos e práticos, exigindo para sua
compreensão abordagens interdisciplinares que colocam em relação
diferentes disciplinas das ciências humanas. Não por acaso, as ciênci-
as (ou teorias) da educação e as ciências (ou teorias) da comunicação se
declinam no plural.

A mídia-educação é parte essencial dos processos de socializa-
ção das novas gerações, mas não apenas, pois deve incluir também
populações adultas, numa concepção de educação ao longo da vida.
Trata-se de um elemento essencial dos processos de produção, repro-
dução e transmissão da cultura, pois as mídias fazem parte da cultu-
ra contemporânea e nela desempenham papéis cada vez mais impor-
tantes, sua apropriação crítica e criativa, sendo, pois, imprescindível
para o exercício da cidadania. Também é preciso ressaltar que as
mídias são importantes e sofisticados dispositivos técnicos de comuni-
cação que atuam em muitas esferas da vida social, não apenas com
funções efetivas de controle social (político, ideológico...), mas tam-
bém gerando novos modos de perceber a realidade, de aprender, de
produzir e difundir conhecimentos e informações. São, portanto, ex-
tremamente importantes na vida das novas gerações, funcionando
como instituições de socialização, uma espécie de “escola paralela”,
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mais interessante e atrativa que a instituição escolar, na qual crian-
ças e adolescentes não apenas aprendem coisas novas, mas também,
e talvez principalmente, desenvolvem novas habilidades cognitivas,
ou seja, “novos modos de aprender”, mais autônomos e colaborati-
vos, ainda ignorados por professores e especialistas (Porcher, 1974;
Perriault, 2002; Belloni & Gomes, 2008; Belloni et al., 2007;
Belloni, s/d).

Do ponto de vista conceitual, a questão mais importante é a
integração destes dispositivos técnicos aos processos educacionais e
comunicacionais. Nas sociedades contemporâneas, esta integração
tende a ocorrer de modo bastante desigual: ela é alta e rápida nos
processos de comunicação, onde os agentes (as “mídias”) se apropri-
am imediatamente das novas tecnologias e as utilizam numa lógica
de mercado; e tende a ser muito baixa nos processos educacionais,
cujas características estruturais e institucionais dificultam mudanças
e inovações pedagógicas e organizacionais, que a integração de novos
dispositivos técnicos acarreta. Além desta desigualdade estrutural, é
preciso ressaltar outras, igualmente importantes: o acesso e a apro-
priação das TIC ocorrem também de modo muito desigual, segundo
as classes sociais e as regiões do planeta.

A integração das TIC na escola, em todos os seus níveis, é fun-
damental porque estas técnicas já estão presentes na vida de todas as
crianças e adolescentes e funcionam – de modo desigual, real ou vir-
tual – como agências de socialização, concorrendo com a escola e a
família. Uma de suas funções é contribuir para compensar as desi-
gualdades que tendem a afastar a escola dos jovens e, por conse-
quência, a dificultar que a instituição escolar cumpra efetivamente
sua missão de formar o cidadão e o indivíduo competente. Por isso, é
importante considerar esta integração, na perspectiva da mídia-edu-
cação, em suas duas dimensões inseparáveis: objeto de estudo e ferra-
menta pedagógica, ou seja, como educação para as mídias, com as
mídias, sobre as mídias e pelas mídias. Somente assim a escola pode-
rá cumprir sua missão de formar as novas gerações para a apropriação
crítica e criativa das mídias, o que significa ensinar a aprender a ser
um cidadão capaz de usar as TIC como meios de participação e ex-
pressão de suas próprias opiniões, saberes e criatividade (Belloni,
2002, 2001a e 2001b; Gonnet, 2004; Jacquinot, 2002; Bévort, 2002).
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Histórico: conceito em evolução, práticas em dispersão

Em sua fase pioneira, nos anos de 1950/1960, na Europa, nos
Estados Unidos e no Canadá, o interesse pela mídia-educação aparece
como uma preocupação com os aspectos políticos e ideológicos decor-
rentes da crescente importância das mídias na vida cotidiana e se refe-
re mais à informação sobre a atualidade, principalmente política. À
medida que esta importância vai crescendo, os outros aspectos dos con-
teúdos midiáticos (ficção, entretenimento) vão revelando sua eficácia
comunicacional e passam a integrar aquela preocupação. No entanto,
ainda hoje nota-se uma ênfase na informação, em muitas propostas e
ações de mídia-educação. Os perigos de influência ideológica, o receio
de uniformização estética e de empobrecimento cultural pela padroni-
zação de fórmulas de sucesso do cinema e do rádio, agora estandar-
dizadas pela televisão, levaram jornalistas e educadores a se preocupa-
rem com a formação de crianças e jovens para uma “leitura crítica” dos
meios de comunicação de massa. As abordagens mais influentes focali-
zavam os efeitos da “exposição” às mídias de massa da época: efeitos
ideológicos, político-eleitorais, éticos e sobre comportamentos infantis
e adolescentes (violência, sexualidade...). Pesquisadores de diferentes
horizontes, educadores, jornalistas e grupos religiosos buscavam
minimizar a importância dos efeitos das mídias ou, ao contrário, de-
monstrar seus perigos. Ao mesmo tempo, à medida que os processos
de comunicação evoluíam, divididos entre dois modelos concorrentes
– de um lado, a indústria cultural, com tendências à mundialização, e
de outro, o monopólio estatal limitado aos territórios nacionais –, a
publicidade comercial e o avanço tecnológico iam construindo o mo-
delo do futuro, o de hoje: a produção industrializada e mundializada
da cultura e da comunicação, inclusive do setor que parecia mais im-
próprio à globalização: o da informação.

A expressão “educação para as mídias” ou “mídia-educação” apa-
rece em organismos internacionais, particularmente na UNESCO, nos
anos de 1960 e, num primeiro momento, refere-se de modo um tanto
confuso à capacidade destes novos meios de comunicação de alfabeti-
zarem em grande escala populações privadas de estruturas de ensino e de
equipes de pessoal qualificado, ou seja, às virtudes educacionais das
mídias de massa como meios de educação a distância. A mesma expres-
são é usada para exprimir a preocupação de educadores, intelectuais e
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decisores com a influência cultural destas mídias, os riscos de manipu-
lação política, comercial e publicitária e a consequente necessidade de
desenvolver abordagens críticas (Gonnet, 2004, p. 23). Em 1973, uma
tentativa de definição aponta para o surgimento de um novo campo
de ação:

Por mídia-educação convém entender o estudo, o ensino e a aprendiza-
gem dos meios modernos de comunicação e expressão, considerados
como parte de um campo específico e autônomo de conhecimentos, na
teoria e na prática pedagógicas, o que é diferente de sua utilização como
auxiliar para o ensino e a aprendizagem em outros campos do conheci-
mento, tais como a matemática, a ciência e a geografia. (UNESCO, 1984)

Nesta primeira definição vemos claramente a distinção das duas
dimensões da mídia-educação e a ênfase exclusiva em sua dimensão de
objeto de estudo, isto é, de leitura crítica das mensagens midiáticas, dei-
xando a dimensão ferramenta pedagógica para outra área que irá conhe-
cer, nos anos de 1970, significativo desenvolvimento, especialmente
nos Estados Unidos e na América Latina: a tecnologia educacional, como
ferramenta do planejamento de educação, vista como panacéia para
melhorar qualitativa e quantitativamente os sistemas educacionais nos
países do terceiro mundo (Belloni & Subtil, 2002). Entende-se, a par-
tir de então, por “mídia-educação”, a formação para a leitura crítica das
mídias em geral, independentemente do suporte técnico (impresso, rá-
dio, cinema, televisão). As finalidades concernem à formação das novas
gerações para uma compreensão distanciada, analítica e crítica das
mensagens midiáticas, tanto de seus conteúdos quanto dos contextos
políticos e econômicos de sua produção. Nos Estados Unidos, uma
abordagem  tecnicista e pragmática se acrescenta a esta leitura crítica
de conteúdos, enfatizando a apropriação dos aspectos técnicos de pro-
dução das messagens midiáticas. Em 1979, surge uma nova definição
que tenta abranger o conjunto do fenômeno e melhor definir o objeto
da mídia-educação, que comprenderá, então:

Todas as maneiras de estudar, aprender e ensinar em todos os níveis (...)
e em todas as circunstâncias, a história, a criação, a utilização e a avalia-
ção das mídias enquanto artes práticas e técnicas, bem como o lugar que
elas ocupam na sociedade, seu impacto social, as implicações da comuni-
cação mediatizada , a participação, a modificação do modo de percepção
que elas engendram, o papel do trabalho criativo e o acesso às mídias.
(UNESCO, 1984)
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Em janeiro de 1982, a UNESCO dá mais um passo na formação
deste novo campo de ação educativa de âmbito internacional com a
reunião, em Grünwald (Alemanha ocidental), de representantes de 19
países que adotaram uma Declaração comum sobre a importância das
mídias e a obrigação dos sistemas educacionais de ajudarem os cida-
dãos a melhor compreenderem estes fenômenos. Nessa reunião de alto
nível, o termo “mídia-educação” é consagrado e sua necessidade reafir-
mada (UNESCO, 1982). A releitura deste breve documento mostra sua
pertinência e força inovadora: reconhece a enorme importância das
mídias na vida cotidiana em todas as esferas sociais e não condena nem
aprova seu “incontestável poder”. Considera sua importância na pro-
moção da cultura contemporânea e sua  função instrumental na promo-
ção da participação ativa do cidadão na sociedade e enfatiza a responsa-
bilidade dos “sistemas nacionais” de promoverem nos cidadãos uma
compreensão crítica dos fenômenos de comunicação. A Declaração de
Grünwald parte da importância crescente das mídias na sociedade, es-
pecialmente nas novas gerações, e enfatiza a necessidade de ações e po-
líticas de mídia-educação como componente básico e condição sine qua
non da formação para a cidadania. Mídia-educação é definida como
uma formação para a compreensão crítica das mídias, mas também se
reconhece o papel potencial das mídias na promoção da expressão cria-
tiva e da participação dos cidadãos, pondo em evidência as poten-
cialidades democráticas dos dispositivos técnicos de mídia. Este docu-
mento fundador deixa vislumbrar a ideia da dupla dimensão da
mídia-educação e, sobretudo, a consideração das mídias não só como
meios de comunicação de massa, cuja leitura crítica é preciso desenvol-
ver, mas também como meios de expressão da opinião e da criatividade
pessoais, cuja apropriação é necessária assegurar a todos os cidadãos.
Começa a se construir, a partir de então, a noção da mídia-educação como
formação para a apropriação e uso das mídias como ferramenta: peda-
gógica para o professor, de criação, expressão pessoal e participação po-
lítica para todos os cidadãos. Esta abordagem vai evoluir e ser
construída ao longo das últimas décadas e será explicitada na Agenda de
Paris, em 2007, como veremos adiante.

O mesmo documento discute as mudanças tecnológicas que le-
vam a um grau crescente de escolha do consumidor, às possibilidades
de comunicação de duplo sentido entre emissor e receptor e à individua-
lização do acesso e dos usos que, embora referentes a satélites, televisão a
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cabo e computador, prenunciam os desenvolvimentos futuros de siste-
mas interativos de comunicação e redes telemáticas, concretizados hoje
na rede mundial de computadores: internet. As propostas de Grünwald
continuam de grande atualidade, embora o panorama técnico das
mídias tenha se transformado radicalmente com o advento das TIC e
suas características mais importantes: digitalização, interatividade téc-
nica e possibilidades virtuais de interação social. A Declaração de
Grünwald antecipa tais transformações ao apontar os desenvolvimen-
tos futuros das tecnologias de comunicação, citando os satélites, os sis-
temas de cabo, e a “combinação do computador e da televisão”, como
novos meios com consequências importantes no aumento das escolhas
dos utilizadores. Ressalta também os impactos dos fluxos de ideias e
de informações decorrentes da mundialização da cultura sobre as iden-
tidades culturais locais, e a necessidade de integrar e valorizar a diver-
sidade cultural. A noção de mídia-educação proposta neste documen-
to vai além das anteriores, caracterizando-se como uma “alfabetização”
(literacy)2 alargada, com uma abordagem mais integrada do ensino da
linguagem e da comunicação e mais ampla, em termos de suportes téc-
nicos, abrangendo todas as mídias modernas. O foco, porém, não é o
uso pedagógico ou didático das mídias, mas as experiências midiáticas
dos jovens fora da escola para, a partir delas, ensinar sobre as mídias.

Ressaltando a necessidade de mobilização e engajamento de to-
dos os envolvidos com a socialização de crianças e jovens, ou seja, fa-
mílias, professores, comunicadores e responsáveis políticos e econômi-
cos (decisores), no sentido de promover a construção de uma consciência
crítica mais aguda de ouvintes, espectadores e leitores, a Declaração reco-
menda a integração entre sistemas de educação e comunicação. Nas
quatro recomendações, apresentadas como um “apelo”, fica claro o
enfoque na dimensão “objeto de estudo” da mídia-educação, embora a
apropriação criativa e a participação sejam lembradas. É enfatizada a
necessidade urgente de um maior comprometimento de autoridades
políticas e uma maior presença da mídia-educação nas políticas públi-
cas voltadas à educação de crianças, jovens e adultos, porém o campo
da educação está ausente da recomendação relativa à pesquisa:

1. Organisar e apoiar programas integrados de educação para as mídias, do ní-
vel pré-escolar à universidade e à educação de adultos, visando a desen-
volver os conhecimentos, as técnicas e as atitudes próprias para promover
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o desenvolvimento de uma consciência crítica e, por consequência, de
uma competência maior entre os utilizadores das mídias eletrônicas e im-
pressas. Idealmente, estes programas deveriam ir da análise do conteúdo
das mídias até o emprego de instrumentos de expressão criativa, passan-
do pela utilização dos canais de comunicação disponíveis, baseada em
uma participação ativa.

2. Desenvolver os cursos de formação destinados aos educadores e diferentes tipos
de animadores e mediadores, visando ao mesmo tempo a melhorar seu co-
nhecimento e sua compreensão das mídias e a familiarizá-los com os mé-
todos de ensino apropriados, levando em conta o conhecimento das
mídias, muitas vezes considerável mas ainda fragmentado, que a maioria
dos estudantes já possui.

3. Estimular as atividades de pesquisa e desenvolvimento que interessam à
mídia-educação, em áreas como a psicologia, a sociologia e as ciências da
comunicação.

4. Apoiar e reforçar as ações empreendidas ou consideradas pela UNESCO que
visam a encorajar a cooperação internacional no campo da mídia-educação.
(UNESCO, 1982)

Durante os anos de 1980, não faltaram declarações oficiais e ex-
periências locais buscando pôr em prática as diretivas da Declaração
de Grünwald. Profissionais de comunicação, educadores e movimentos
culturais e religiosos engajaram-se em práticas inovadoras e interessan-
tes, num movimento dinâmico e plural da sociedade civil, de caráter
mais militante que oficial. No entanto, apesar destes esforços louváveis
e inovadores, que significaram avanços efetivos, o balanço não é dos
mais positivos e o caminho percorrido deixa insatisfeitos todos aqueles
que investiram neste campo, principalmente porque não houve, duran-
te toda esta década, políticas públicas mais efetivas que viessem impri-
mir às ações de mídia-educação um caráter mais sistemático e oficial,
de modo a integrá-la no cotidiano da escola, indo além das experiênci-
as isoladas e militantes.

Em 1990, a UNESCO promoveu outro colóquio internacional so-
bre o tema, reunindo pela primeira vez representantes de muitos paí-
ses, inclusive do terceiro mundo, com participantes vindos de horizon-
tes muito diferentes, do ponto de vista geográfico e das esferas sociais
que representavam: especialistas, professores-pesquisadores de diferentes
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áreas das Ciências Sociais, comunicadores e jornalistas. O Brasil, por
exemplo, foi representado por uma assessora técnica da Fundação
Roberto Marinho. Em virtude desta grande disparidade nos graus de
representatividade, não é fácil avaliar a capacidade destes participantes
de repercutir, em seus países, as recomendações do Colóquio de
Toulouse e, pois, a eficácia e os limites de reuniões internacionais des-
te tipo. Surgem, neste colóquio, novas definições de mídia-educação,
tentando integrar os aspectos críticos e técnicos e suas duas dimensões,
embora se possa perceber uma ênfase nos aspectos ligados à produção
de mensagens midiáticas. Também é interessante notar as preocupa-
ções dos países pobres com a diversidade cultural e os problemas de
cidadania e participação política:

• A mídia-educação visa a suscitar e incrementar o espírito crítico dos in-
divíduos (crianças, jovens e adultos) face às mídias, visando a respon-
der às questões: como as mídias trabalham; como são organizadas;
como produzem sentido; como são peercebidos pelos públicos; como
ajudar estes públicos a bem utilizá-las em diferentes contextos socio-
culturais? Seu objetivo essencial é desenvolver sistematicamente o es-
pírito crítico e a criatividade, principalmente das crianças e jovens,
por meio da análise da análise e da produção de obras midiáticas. Visa
a gerar utilizadores mais ativos e mais críticos que poderiam contribuir
à criação de uma maior variedade de produtos midiáticos.

• Mídia-educação é um processo educativo cuja finalidade é permitir
aos membros de uma comunidade participarem, de modo criativo e
crítico, ao nível da produção, da distribuição e da apresentação, de uma
utilização das mídias tecnológicas e tradicionais, destinadas a desenvol-
ver, libertar e também a democratizar a comunicação. (Bazalgette,
Bévort & Savino, 1992)

 As recomendações deste Colóquio chamam a atenção para as ca-
racterísticas específicas dos países “em via de desenvolvimento” e suge-
rem algumas medidas concretas, extremamente importantes, tais como
ações de formação de professores e levantamento de experiências reali-
zadas por associações e ONGs. Fica evidente, porém, nas recomendações
sobre pesquisa, a ênfase no campo da comunicação e uma relativa au-
sência do campo da educação, cuja implicação parece ser considerada
implícita, mais como campo de aplicação de práticas que como campo
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de pesquisa e produção de conhecimento. Cabe, no entanto, ressaltar
e saudar, como um avanço significativo, a alusão, pela primeira vez em
documentos deste tipo, à preocupação com a escuta e a participação
efetiva de crianças e jovens, no “espírito da Convenção Internacional
dos Direitos da Criança e do Adolescente”, em ações e programas de
mídia-educação que lhes são destinados.

A passagem do século: internet e novíssimas TIC

Ao final do século XX, observa-se uma verdadeira “revolução
tecnológica”, decorrente do avanço técnico nos campos das telecomu-
nicações e da informática, colocando à disposição da sociedade possi-
bilidades novas de comunicar e de produzir e difundir informação. O
conjunto das chamadas “indústrias culturais” (rádio, cinema, televisão,
impressos) vive uma mutação tecnológica sem precedentes, com a
digitalização que, embora longe de ter esgotado seus efeitos, já deli-
neia uma nova paisagem comunicacional e informacional. Do ponto
de vista dos usuários, tal mutação leva um nome: internet, e se realiza
em uma máquina ao mesmo tempo incrivelmente complexa e ao al-
cance de todos nós: o computador, à qual se acrescenta toda uma gama
nova de pequenos dispositivos técnicos relacionados com as telecomu-
nicações: telefones celulares multifuncionais, Ipod e MP3, jogos eletrô-
nicos cada vez mais performáticos. Com a difusão crescente em ritmo
exponencial, mesmo em países pobres como o Brasil, das TIC e da
internet, simples usuários sem formação específica podem ter acesso a
mídias sofisticadas, que permitem interatividade e acesso à informação
e entretenimento quase sem limites. As mídias tornam-se mais indivi-
dualizadas, impregnantes e invasivas. Da “aldeia global”, passamos à
“sociedade da informação ou do conhecimento” e, sobretudo, à “socie-
dade em rede”, com suas utopias e aporias (inteligência coletiva, auto-
nomia, democratização da cultura, realidade virtual...). As TIC e a co-
municação de que elas são os veículos estão no centro destas mutações
técnicas e colocam novas questões (sociais, econômicas, políticas, edu-
cacionais), cuja compreensão é fundamental para a cidadania. O papel
da mídia-educação torna-se ainda mais crucial e sua realização mais com-
plexa, face às ilusões libertárias e igualitárias das promessas da “rede”.

As novas TIC representam, evidentemente, novos desafios para a
mídia-educação, que deve aprender a lidar com: uma cultura midiática
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muito mais interativa e participativa entre os jovens; fronteiras indefi-
nidas entre a elite produtora de mensagens e a massa de consumido-
res; novos modos de fazer política e novas possibilidades democráticas.
As formas e os sentidos que vão revestir estas novas potencialidades de-
pendem dos modos de relações que os jovens desenvolverão com as
mídias: uma direção mais democrática, crítica e criativa dependerá, em
grande parte, das oportunidades de mídia-educação oferecidas às no-
vas gerações. Cabe ressaltar que estes desenvolvimentos não são apenas
resultado do avanço técnico, mas de forças e interesses econômicos, que
podemos resumir com a velha fórmula da “indústria cultural”, agora
potencializada pela globalização da economia segundo um modelo
neoliberal, levando à invasão de todas as esferas da vida social pela ló-
gica comercial, em quase todos os países do planeta. Além das conse-
quências do avanço técnico, transformando os espectadores em usuári-
os, a mídia-educação também precisa incorporar em suas definições e
propostas os efeitos culturais, educacionais e societais do novo Estatu-
to da Criança e do Adolescente, promulgado em 1989 pela ONU e pro-
gressivamente ratificado pela maioria dos países.

Tais mudanças serão consideradas, na Conferência Internacional
“Educando para as mídias e para a era digital”, realizada pela UNESCO em
Viena, em 1999, um novo marco internacional na trajetória da mídia-
educação. Este encontro tem significativa importância porque, pela pri-
meira vez, são ressaltados como princípios norteadores a consideração das
crianças e adolescentes como parceiros efetivos (e não mais apenas como
destinatários das ações) na discussão e definição de propostas, buscando
assim pôr em prática o “espírito da Convenção Internacional dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente”. Outro avanço significativo é o fato de
que as mutações tecnológicas são incorporadas como elementos essenci-
ais a considerar e não apenas como meras questões de suporte técnico. A
reflexão (e a pesquisa) sobre as características técnicas das novas mídias e
suas repercussões socioculturais, cognitivas, linguísticas e estéticas apare-
cem como um objetivo central a desenvolver. Pela primeira vez, num en-
contro deste tipo, os jovens desempenharam um papel efetivamente ati-
vo, provando que eles estão aptos a criar seus próprios espaços midiáticos: eles
gravaram o encontro em vídeo e realizaram um documentário que
captou ”a atmosfera da Conferência, o compromisso dos especialistas, a
presença ativa dos jovens e mesmo um pouco do clima divertido que en-
volvia a todos” (UNESCO, 1999).
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Nesta Conferência, foi reafirmada a convicção de que a mídia-
educação e a participação das crianças e adolescentes são caminhos ne-
cessários e simultâneos para a realização efetiva da Convenção Interna-
cional dos Direitos da Criança e do Adolescente, especialmente os
direitos relacionados à liberdade de expressão (artigo 13), à informa-
ção (artigo 17) e à participação em decisões sobre assuntos que lhes
dizem respeito (artigo 12). Apareceram diferenças de conceitos de
mídia-educação e diversidade de experiências, necessidades e finalida-
des segundo os países e regiões do planeta: países ricos (como a Aus-
trália, o Canadá e vários outros da Europa) destacam objetivos de for-
mação de indivíduos críticos, independentes e participativos, enquanto
países pobres (Índia, Brasil, África do Sul) reafirmam a importância da
mídia-educação para a formação da cidadania em toda a comunidade,
para a democratização e a justiça social. Para estes participantes “do
sul”, mídia-educação é mais ampla, incluindo não apenas as crianças
na escola, mas adultos na sociedade como um todo. Apesar destas
clivagens regionais, podemos encontrar, nos documentos relativos à
Conferência de Viena, algumas tendências comuns:

• Mídia-educação deve emanar dos interesses dos estudantes.

• Mídia-educação significa pensamento crítico e deve levar à construção de
competências de análise crítica.

• A produção de mensagens pelos estudantes é um elemento essencial para
a construção do pensamento crítico e da expressão.

• Mídia-educação é necessária à participação e à democracia, ou seja, é fun-
damental para a cidadania.

• Mídia-educação deve considerar que a globalização, a desregulação e a
privatização das mídias levaram à necessidade de novos paradigmas de
educação.

• Mídia-educação deve incluir todas as mídias, não mais focalizar apenas ou
principalmente as mídias impressas, mas deve incluir múltiplas “alfabeti-
zações (literacies)”. (UNESCO, 1999)

Os relatos apontam também os obstáculos mais importantes ao
pleno desenvolvimento da mídia-educação e sua integração aos sistemas
educacionais formais: i) falta de vontade política e apoio insuficiente dos
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organismos oficiais, que difícultam, senão impossibilitam, a integração
nos espaços escolares de programas e ações de mídia-educação; ii) au-
sência de políticas públicas e decorrente penúria de investimentos, fa-
zendo com que a mídia-educação não consiga superar o estágio de mo-
vimento militante, mais ou menos marginalizado segundo os países e
regiões; iii) as próprias mídias não demonstram nenhuma boa vontade
com ações de mídia-educação, particularmente quando os objetivos são
estimular o pensamento crítico sobre as mídias e a participação demo-
crática. Embora extremamente cauteloso (dado o caráter oficial da Con-
ferência), um analista atento pode advinhar, nestes relatos, a questão
da má vontade dos sistemas de comunicação com a mídia-educação, já
apontada nos primeiros documentos da UNESCO sobre o tema:

Seria, sem dúvida, ilusório esperar das mídias presentes em toda parte e
em toda parte triunfantes que elas renunciem a seu poder e se adaptem
à escola; tampouco se pode esperar muito das famílias; há somente a es-
cola que seja teórica e praticamente capaz de conceber e executar este pa-
pel. (UNESCO, 1984, p. 7)

O fator principal da falta de empenho dos sistemas midiáticos
em colaborar com ações de mídia-educação é óbvio: as mídias de mas-
sa, baseadas na publicidade comercial, precisam de audiências desavi-
sadas, distraídas, embevecidas pelas aventuras dos heróis das ficções ou
embaladas por informações fragmentadas, prontas a aceitar sem pensar
os argumentos de mensagens publicitárias animadas, coloridas, envol-
ventes. Os sistemas de mídia necessitam de públicos não-educados,
acríticos, cujo tempo de cérebro suas mensagens preenchem.

Uma análise atenta dos princípios e recomendações resultados
dos fóruns internacionais sobre mídia-educação, mencionados acima,
revela que não houve avanços significativos, em termos de ações e pro-
gramas efetivamente integrados nas políticas públicas de educação e
cultura, em que pesem as boas intenções dos atores destes eventos e os
incontestáveis progressos conceituais, no sentido de melhor definir ob-
jetivos, princípios e conteúdos.

No Seminário euro-mediterrâneo sobre as novas implicações da
mídia-educação no contexto das sociedades do conhecimento (UNESCO,
2005), houve propostas, não contempladas no documento final, suge-
rindo ao Programa Mentor duas ações de promoção da mídia-educa-
ção em nível internacional: realizar um estado da arte das ações de
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mídia-educação em todos os países do mundo, como base para um ba-
lanço comemorativo dos 25 anos da Declaração de Grünwald (Pinto,
2005). Como veremos, o balanço comemorativo foi realizado em Paris,
em 2007, porém sem a base documental de um estado da arte. Em
lugar de tal levantamento internacional, que teria permitido avançar
no conhecimento e no intercâmbio de experiências, práticas e concei-
tos, o Programa Mentor (iniciativa da UNESCO com apoio da Comissão
Européia) produziu um kit de materiais impressos destinados a
formar todos os parceiros envolvidos com mídia-educação: pais, jorna-
listas, professores e jovens dos países da bacia mediterrânea. Embora
até agora não se tenha avaliações ou relatos de sua utilização, sabemos
que, em geral, este tipo de material está fadado ao insucesso, devido à
sua extrema generalidade e amplitude, que acabam por torná-lo inade-
quado a todos os usos.

Perspectivas para o futuro: Agenda de Paris e Carta de Mídia-Educação

No encontro comemorativo dos 25 anos de Grünwald (Paris,
2007), um balanço revelou que “o trajeto percorrido deixa insatisfeitos
aqueles que investiram neste campo, apesar de reais avanços” (Bévort,
2008), e que é preciso tomar cuidado para não estar continuamente
 reinventando a roda (Buckinghan, 2007). Embora, nesta última déca-
da, educadores militantes tenham realizado projetos interessantes, jor-
nalistas e comunicadores de boa vontade tenham refletido e discutido
sobre suas responsabilidades, experiências, e declarações não tenham
faltado, dificilmente podemos dizer hoje que a batalha está ganha e que
a mídia-educação penetrou na escola e se tornou prioridade na socie-
dade. Até hoje, nenhum sistema educativo integrou oficialmente a
mídia-educação como uma prioridade ou conseguiu difundir seu espí-
rito e sua importância entre os educadores em geral. Embora existam
iniciativas interessantes, porém, em geral elas são paralelas, têm caráter
facultativo, fora do tempo escolar e dos programas obrigatórios, e de-
pendem da boa vontade de atores motivados: 25 anos depois de
Grünwald, a mídia-educação continua a ser, na maioria dos países, uma
preocupação e uma prática de educadores e jornalistas militantes
(UNESCO, 2007).

Com base num estado da arte e nas discussões sobre novas pers-
pectivas, foram elaboradas 12 recomendações de ações prioritárias para
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promover a mídia-educação, com base nas quatro grandes orientações de
Grünwald, e estimular a mobilização dos atores responsáveis. Estas reco-
mendações, resumidas abaixo, organizam-se em quatro eixos temáticos e
constituem a Agenda de Paris, que reafirma a convicção de que a mídia-
educação, como parte da formação para a cidadania, é indispensável para
que a sociedade “da informação seja plural, inclusiva e participativa (no-
vos aspectos da democracia)”:

I – Desenvolvimento de programas integrados em todos os níveis de ensino

1. Adotar uma definição inclusiva da mídia-educação que vá além da
simples distinção entre educação pelas mídias e educação para as mídias
e considere as mutações trazidas pelo desenvolvimento das TIC: novas
competências, novos modos de aprender, ligados ao domínio da informa-
ção e à comunicação interativa, ou seja, à apropriação criativa e crítica das
tecnologias e seus usos como meios de expressão.

2. Reforçar os vínculos entre a mídia-educação, a diversidade cultural e
o respeito aos direitos humanos, no sentido de contribuir para a emanci-
pação e a responsabilização dos indivíduos, como parte integrante da for-
mação para a cidadania.

3. Definir as competências a construir, organizando o ensino em todos os
níveis, de modo transversal e interdisciplinar, e os sistemas de avaliação,
de alunos e professores, visando à melhor pertinência e eficácia.

II – A formação de professores e a sensibilização dos diferentes atores da esfera
social

4. Integrar a mídia-educação à formação inicial dos professores, conside-
rada como elemento-chave do dispositivo, devendo integrar ao mesmo
tempo as dimensões conceituais e os saberes práticos e estar baseada no
conhecimento das práticas midiáticas dos jovens.

5. Desenvolver métodos pedagógicos apropriados e ativos, sem receitas
prontas, que implicam uma evolução no papel do professor, uma maior
participação dos alunos e relações mais estreitas entre a escola e o mundo
exterior.

6. Mobilizar todos os atores do sistema escolar, técnicos, administrado-
res, etc., no sentido de sensibilizar a todos a assumir responsabilidades e
legitimar as ações.

7. Mobilizar os outros atores da esfera pública, pois a mídia-educação
não se limita aos espaços escolares, mas diz respeito também às famílias,
associações e profissionais de mídia.



1097Educ. Soc., Campinas, vol. 30, n. 109, p. 1081-1102, set./dez. 2009

Disponível em <http://www.cedes.unicamp.br>

Evelyne Bévort
 
 & Maria Luiza Belloni

8. Inscrever a mídia-educação no quadro da educação ao longo da vida, pois
ela diz respeito também aos adultos, podendo ser vetor de uma melhor qua-
lidade da educação continuada.

III – A pesquisa e suas redes de difusão

9. Desenvolver a mídia-educação e a pesquisa no ensino superior, em qua-
dros interdisciplinares e em relação com estudos sobre inovações pedagógi-
cas e sobre o impacto das TIC no ensino e na formação.

10. Criar redes de intercâmbio entre pesquisadores, de modo a capitalizar e
compartilhar hipóteses e resultados de pesquisa, para contribuir à mudança
de escala necessária à mídia-educação. Os resultados deveriam levar à elabo-
ração de recomendações éticas suscetíveis a compor uma Carta internacional.

IV – A cooperação internacional em ações

11. Organizar e tornar visíveis os intercâmbios internacionais, no sentido de
difundir as “boas práticas” e os trabalhos existentes, para melhor apreender
a diversidade de situações concretas.

12. ensibilizar e mobilizar os atores políticos, notadamente os decisores de
alto nível em todos os países. (UNESCO, 2007; texto integral em anexo)

Podemos observar, neste resumo da Agenda de Paris, alguns avan-
ços reais, notadamente quanto à ênfase no papel dos sistemas educaci-
onais na promoção da mídia-educação e à importância de integrar a
mídia-educação na formação inicial de professores. Pela primeira vez,
nos documentos oficiais internacionais deste tipo, aparece entre as
principais recomendações a prioridade ao ensino formal, como espaço
privilegiado de ações de mídia-educação, à formação inicial de profes-
sores (condição sine qua non de realização desta prioridade) e à pesqui-
sa integrada ao estudo de inovações pedagógicas (e não mais a estudos
de recepção de mídias, de especialistas da comunicação). Embora a ex-
periência com relação aos resultados práticos dos documentos anterio-
res nos lembre que entre as recomendações e sua realização existe um
grande fosso a transpor, esta Agenda aponta perspectivas mais otimis-
tas quanto a efetivos avanços práticos e conceituais no campo da mídia-
educação. Um documento oficial de nível internacional incorpora, en-
fim, questões que, para muitos de nós, pesquisadores e mídia-educadores
militantes de longa data, são evidentes.

É provável que o incrível progresso técnico no campo das tele-
comunicações e da informática, que veio revolucionar a vida social,
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provocando mutações consideráveis no mundo do trabalho, nas práti-
cas culturais e, por consequência, nos processos educacionais, seja um
fator explicativo desta significativa mudança de perspectiva nas propos-
tas dos organismos internacionais para a mídia-educação. Frente às prá-
ticas de uso da internet, dos telefones celulares, de Ipod e MP3, dispo-
sitivos técnicos sofisticados imediatamente incorporados pelos jovens,
“naturalmente”, sem necessidade de formação específica, não podemos
mais considerar estes jovens meramente como públicos receptores e
consumidores com necessidade de “leitura crítica”. Estamos diante de
problemas bem mais complexos que exigem novas posturas, novos con-
ceitos e orientações, novos modos de ensinar, adequados aos novos mo-
dos de aprender que crianças e jovens desenvolvem no contato com as
TIC (Belloni & Gomes, 2008; Belloni, s/d). Em decorrência, não ape-
nas a dupla dimensão da mídia-educação nos espaços escolares (objeto
de estudo e ferramenta pedagógica) é claramente definida, mas acres-
centa-se uma dimensão nova, que até então aparecia de modo implíci-
to: a apropriação das mídias como meios ou ferramentas de expressão e
participação, acessíveis a qualquer cidadão jovem ou adulto.

Cabe ainda mencionar, como exemplo de um significativo avan-
ço político no âmbito da União Européia, o projeto Media-educ, cuja
proposta era constituir um observatório de mídia-educação na Europa,
a partir de uma Carta de Mídia-educação, visando a reunir pessoas e
grupos e criar uma dinâmica de promoção da mídia-educação (dispo-
nível em: <www.euromedialiteracy.eu/charter.php>). Esta proposta foi
adotada pelo Parlamento Europeu na forma de uma resolução (dez.
2008) que retoma basicamente as recomendações da Agenda de Paris,
de 2007, reforça a importância e a urgência de promover a mídia-edu-
cação frente aos desafios das novas tecnologias digitais e recomenda que
a Comissão Européia implemente ações e programas de promoção da
mídia-educação em todos os Estados-membros (disponível em: <www.
europarl.europa.eu>).

As definições mais atuais de mídia-educação se referem, de um
lado, à inclusão digital, ou seja, à apropriação dos modos de operar es-
tas “máquinas maravilhosas” que abrem as portas do mundo encantado
da rede mundial de computadores, possibilitando a todos se tornarem
produtores de mensagens midiáticas; e, de outro, às dimensões de ob-
jeto de estudo, antiga “leitura crítica” de mensagens agora ampliada, e
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de ferramenta pedagógica, que diz respeito a seu uso em situações de
aprendizagem, isto é, à integração aos processos educacionais. Segun-
do V. Reding, da Comissão Européia, “a mídia-educação é hoje tão ne-
cessária ao exercício completo de uma cidadania ativa, quanto era, no
início do século 19, o domínio da leitura e da escrita” (disponível em:
<www.euromedialiteracy.eu>).

A Agenda de Paris reafirma, com muita ênfase, a necessidade da
mídia-educação face à onipresença das mídias na vida social, principal-
mente na vida dos jovens, como elementos importantes da cultura con-
temporânea, como meios potenciais de participação ativa do cidadão e
como ferramentas de expressão da criatividade pessoal. Ressalta tam-
bém a importância cada vez maior da mídia-educação para lutar con-
tra as desigualdades (sociais e regionais) de acesso às diferentes mídias
e para a formação das competências necessárias ao domínio técnico e à
compreensão crítica, não apenas das mensagens das mídias, como das
forças político-econômicas que as estruturam. Competências estas in-
dispensáveis para o exercício pleno da cidadania, ou seja, para estimu-
lar a participação ativa dos jovens baseada na valorização das diversida-
des culturais e identitárias.

O avanço mais importante, porém, realizado por esta conferên-
cia internacional, talvez seja a afirmação da mídia-educação como um
direito fundamental da humanidade, que reafirma, legitima e estende
aos adultos os direitos à liberdade de expressão, ao acesso à informação
e à participação na vida cultural e nas decisões, contidos na Convenção
Internacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, adotada pela
UNESCO em 1989. Para que este ideal seja possível e se torne realidade,
é necessário que a mídia-educação seja oficializada nos sistemas de en-
sino, uma mudança de escala imprescindível e que deve ser acompa-
nhada de mudanças culturais que, evidentemente, apenas a formação
de professores não poderá assegurar. Será necessária uma forte vontade
política, em sintonia com a demanda social, para que este ensino se
inscreva nas prioridades educacionais e torne-se parte da cultura esco-
lar. O elemento primordial para a generalização da mídia-educação e
para a indispensável mudança de escala continua sendo o engajamento
político, determinante para a definição das prioridades de ação e para
a mobilização de recursos suficientes em todos os níveis.

Recebido em maio de 2009 e aprovado em setembro de 2009.
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Notas

1. Consideramos como “tecnologias de informação e comunicação” (TIC) as seguintes mídias:
televisão e suas variantes (videocassete, DVD, antena aberta, por assinatura), jogos de vídeo
(videogames) e de computador, máquinas fotográficas e filmadoras de vídeo, Ipod, MP3,
telefones celulares e redes telemáticas. Quando falamos em “mídias de massa” nos referi-
mos principalmente à televisão e ao rádio.

2. Literacy significa alfabetização ou letramento; seu significado sempre foi polêmico: mídia-
educação significa apenas alfabetizar os públicos, ou ir além e formá-los para uma apro-
priação crítica e criativa? Este debate se coloca novamente frente aos novos desafios de hoje:
devemos lutar por uma “alfabetização digital” (digital literacy) para todos ou por uma for-
mação mais aprofundada? Nos documentos mais recentes da Comissão Europeia, media
literacy tem sido traduzida pelo anglicismo “literacia mediática”, em português de Portu-
gal (termo inexistente em nossos dicionários), e como “compétence médiatique” em francês
(“competência midiática”), que nos parece a melhor tradução para expressar a ideia de apro-
priação e domínio das TIC.
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Resumen 

Artículo de reflexión en torno a la sociedad de la información, la sociedad del conocimiento, el 
paradigma de la cibercultura y el papel de las tecnologías de la información y la comunicación en 
el progreso social. Se resaltan los factores de inclusión y exclusión sociales que se producen en la 
sociedad de la información, y se señalan las acciones, intenciones y necesidades que le son propias.  
La reflexión contribuye a caracterizar la sociedad de la información en tanto busca entenderla desde 
perspectivas sociales, culturales, económicas y de búsqueda de la ciudadanía. En especial, se anali-
zan los nuevos entornos originados por la revolución tecnológica y su impacto en la información y el 
conocimiento en un mundo globalizado. Se reconoce que la educación es uno de los pilares de cons-
trucción de esa sociedad y se pone como ejemplo el caso de Brasil, donde hay un círculo virtuoso de 
avances en el uso intensivo de las tecnologias informativas en las escuelas y en la enseñanza superior, 
gracias a la creación de nuevos espacios públicos, políticas educacionales y el desarrollo tecnológico. 
Se concluye que la inclusión y democratización de la información son inseparables y determinates 
para la consolidación de la sociedad de la información.
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Abstract 

This article is a reflection on the information society, the society of knowledge, the paradigm of cy-
ber culture and the role played by information technology and communication in social progress. It 
highlights the social inclusion and exclusion that occurs within the information society and identifies 
the actions, intentions, and needs that accompany them. This reflection seeks to characterize the 
information society while trying to understand social, cultural, economic perspectives and the search 
for citizenship. It focuses on the analysis of new environments created by the technological revolu-
tion and their impact on information and knowledge in a globalized world. It recognizes education as 
a cornerstone in the creation of such a society and presents the case of Brazil as an example. In Brazil, 
thanks to the creation of new public spaces, educational policies, and technological advances, there 
exists a virtual circle of progress in the use of information technologies in schools and other areas of 
higher education. We conclude that for the consolidation of the information society, the inclusion and 
democratization of information are inseparable and determining factors. 

Keywords: Knowledge, information and communication technologies, information society, demo-
cratization of information
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ho; LIMA, Izabel França de. Knowledge and technology in an information society. Revista Intera-
mericana de Bibliotecología. Ene.-Jun. 2010, vol. 33, no. 1, p. 213-239. 

1 introdução 

Sociedade da informação, mundo globalizado e avanço tecnológico, ou socie-
dade dos infoexcluídos, alienação global e desumanização tecnológica? Dicotomia 
representativa de uma sociedade capitalista que visa, prioritariamente, os aspec-
tos econômicos em detrimento dos aspectos sociais. A conseqüência dessa cisão 
arbitrária, se por um lado contribui para a aceleração das mudanças culturais e 
da transformação social, por outro serve para aumentar o número de excluídos. 
A questão subjacente nos parece ser: em qual direção a sociedade da informação 
caminhará, para o ápice da exclusão ou da inclusão social? Trata-se de uma revo-
lução ou involução do desenvolvimento da atual civilização? 

O futuro da civilização moderna pode ser imaginado, mas o que ocorrerá real-
mente vai depender da condução que o homem dará às suas ações. “É no homem, 
pois, que reside a esperança de construção do novo mundo, e não na atual política 
de desenvolvimento sócio-econômico e técnico-informacional” (Rodriguez, Oli-
veira e Freitas, 2001). Na plataforma de mudanças, é preciso considerar questões 
como cidadania, educação, socialização e humanização para que possamos ter uma 
sociedade democrática em que todos participem igualmente dos avanços tecnoló-
gicos e informacionais. 
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Nos dias de hoje, a informação é fator de poder e mudança social. “Sofremos 
simultaneamente de subinformação e superinformação, de escassez e excesso” 
(Morin, 1986). Todavia, a informação é um processo social que pode ajudar a 
desestabilizar a racionalização e desmistificar os dogmas. O sistema ideológico 
reage como forma de corroborá-la ou negá-la, sintonizando o indivíduo no mundo 
com sua capacidade semântica. Entendemos que, na sociedade da informação, este 
indivíduo precisa ser capaz de recepcionar, construir e gerar informações pautadas 
no saber coletivo, mas mediadas criticamente pelo saber individual. 

Um dos fatores preponderantes da ‘nova’ sociedade é a tecnologia da infor-
mação. Essa crescente evolução dos elementos tecnológicos na sociedade capi-
talista tem revolucionado significativamente o modo de viver, pensar, agir e co-
municar, alterando radicalmente a estrutura da sociedade baseada nos moldes 
tradicionais de produção. 

A acelerada mutação da sociedade exige do indivíduo uma reciclagem constan-
te e continuada de seu estoque de conhecimento, na tentativa de corresponder ao 
ritmo da mudança. Embora a tecnologia permita o acesso à informação, ela por si 
só não operacionaliza o processo de conhecimento. O que é preciso fazer? 

A questão da informação parece constituir a essência da Ciência da Informação, 
definindo sua atuação na sociedade enquanto uma área do conhecimento que se 
preocupa com 

os princípios e práticas da produção, organização e distribuição da infor-
mação. Assim como, o estudo da informação desde sua geração até a sua 
utilização, e a sua transmissão em uma variedade de formas através de uma 
variedade de canais (The Institute of Information Scientists apud Barreto, 
1997). 

Essa questão do objeto de estudo da Ciência da Informação é polêmica entre es-
tudiosos da área, mas a consideramos em sua interdisciplinaridade enquanto uma 
ciência que pode contribuir para o estudo da sociedade da informação, o avanço 
da informação tecnológica, a análise dos processos informacionais e a busca da 
socialização da informação. A interdisciplinaridade por representar “um tipo de 
trabalho que se faz na aproximação entre os conhecimentos, sem mexer na forma 
em que estão estruturados” (Abreu Júnior, 1996), permite-nos considerar que a 
informação proporciona à sociedade a capacidade de desenvolvimento, uma vez 
que torna possível a geração e aplicação do conhecimento em sociedade. A infor-
mação concorre para o exercício da cidadania, à medida que possibilita ao indiví-
duo a compreensão das mudanças tecnológicas e sociais e oferece os meios de (re)
ação individual e coletiva. É veículo de bens de produção e consumo no mercado 
globalizado e geradora de relações interpessoais e de conhecimento. Para isso, no 
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entanto, é necessário garantir ao indivíduo o acesso à informação, fonte condutora 
de conhecimento e de consciência crítica, 

que tanto pode servir para a manutenção das relações sociais de produção, 
quanto para a estimulação da contradição no seio dessas mesmas relações 
[...] possui aspectos tanto de objeto técnico (formatação, tratamento e re-
cuperação automáticos), quanto de objeto cultural (conhecimento) [...] tem 
propriedades tanto de bem de produção (aumento da produtividade, do lu-
cro), quanto de um bem cultural (veiculação do conhecimento) (Marteleto, 
1987). 

A informação deve ser vista como um bem social e, portanto, coletivo, interli-
gada com a universalização das tecnologias de informação e comunicação, a qua-
lificação dos indivíduos e o processo educativo como forma de “aprender a apren-
der”. Compreendemos a informação como um processo que sempre acontece num 
contexto situacional, dependente das experiências anteriores, entre sujeitos cogni-
tivos e sociais, gerando significações e novos conhecimentos. Assim, percebemo-
la “dentro de um ponto de vista cognitivo, que relaciona o agente gerador-usuário 
da informação com o seu contexto social” (González de Gómez, 1984). 

São produzidos anualmente cerca de 1,5 gigabytes de informações e existem 
dois bilhões de sites disponíveis (Lo Monaco, 2001). Esse excesso informacional 
e a velocidade com que são gerados exigem do cidadão competências para sua 
produção e comunicação. 

O homem perante a informação deve ser, portanto, um “crítico”. Tal se 
tornará desenvolvendo sua capacidade de análise e de síntese. Esta capaci-
dade supõe e produz: uma cosmovisão dialética da realidade; o domínio da 
área de interesse e de seu sistema conceitual; a habilidade de se renovar; a 
constante revisão dos próprios paradigmas; a criação de soluções novas; o 
antecipar-se aos problemas (Lo Monaco, 2001). 

Todavia, o que ocorre, hoje, não é o acompanhamento da sociedade a esse 
arsenal desenvolvimentista, mas conseqüentes desafios dos quais destacamos o 
desemprego tecnológico, a desqualificação do trabalho, a perda de comunicação 
interpessoal e grupal, a perda do sentido de identidade e o aprofundamento das 
desigualdades sociais (Werthein, 2000). É necessária a efetivação de ações funda-
mentais que promovam o acesso democrático, de forma a realçar esses problemas 
e criar estratégias de fortalecimento de alternativas que possam combatê-los. Para 
tanto, é imprescindível um movimento de inclusão social, que considere as dife-
renças e contemple as minorias na construção da democracia. 

A inclusão, portanto, diz respeito a um processo dinâmico, no qual excluí-
dos e sociedade buscam, em parceria e cooperação, diagnosticar proble-
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mas, encontrar soluções e empreender ações que visem à transformação 
das situações de exclusão (Braga, 2001). 

Diante do exposto, abordaremos o conhecimento na sociedade da informação, 
bem como o paradigma da cibercultura e o papel das tecnologias de informação 
e comunicação no desenvolvimento social, ressaltando aspectos que incluem e 
excluem socialmente, apontando as ações, intenções e carências dessa sociedade. 
Essa reflexão contribui para caracterizar a sociedade em que vivemos e compreen-
der aspectos relacionados à sua emergência, quer social, cultural, econômica e de 
busca pela cidadania. Procuramos, assim, compreender esta sociedade e os novos 
contornos que permeiam a vida social diante das mudanças causadas, sobretudo, 
em face da revolução tecnológica concentrada na informação e no conhecimento. 
Percebemos que isso é ocupar-se com uma questão complexa, difícil de ser trabal-
hada, qual seja a transformação da sociedade, que materializará o contexto futuro 
da humanidade. 

2 	 Sociedade da informação ou do conhecimento? 

Inúmeras são as terminologias ao longo do tempo para definir a sociedade. 
Mattelart (2002) traça um percurso histórico no qual representa o avanço da so-
ciedade. Em linhas gerais podemos representá-la como, num primeiro momento, a 
sociedade inspirada pela mística do número, cujo foco era os métodos matemáti-
cos; no segundo, a sociedade como indústria com o poder da técnica e; no terceiro 
a sociedade das redes, buscando a universalização até à sociedade da informação 
com o paradigma das tecnologias de informação e comunicação. 

Expressões como “Aldeia Global” (McLuhan, 1977), “Sociedade Pós-Indus-
trial” (Bell, 1973), “Terceira Onda” (Toffler, 1980), “Sociedade do Conhecimento” 
(Drucker, 1994), “Sociedade Digital” (Negroponte, 1995), “Sociedade Aprenden-
te” (Assmann, 1999), “Sociedade da Aprendizagem” (Lévy, 1999), “Sociedade 
em Rede” (Castells, 1999), “Sociedade da Informação” (Takahashi, 2000) e, mais 
recentemente, “Sociedade Informacional” (Castells, 2000), “Era da Informação” 
(Castells, 2000) e “Universo Coletivo de Inteligência Compartilhada” (Lévy, 
2004) foram usadas para caracterizar a sociedade. 

Adotamos no estudo o termo sociedade da informação1 uma vez que: está liga-
da à expansão e reestruturação do capitalismo desde a década de 1980, motivados 
pela aplicação de novas tecnologias e ênfase na flexibilidade; advém dos processos 

1	  Apesar dessa nomenclatura há aqueles que adotam o termo “Sociedade do Conhecimento”, que, de acordo com Sorj (2003), 
seria um tipo de sociedade que se volta para certo tipo de conhecimento, “o conhecimento científico”, a partir do qual se 
desenvolve a capacidade de inovação tecnológica, principal motor da expansão econômica no mundo contemporâneo.
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de desregulamentação, privatização e ruptura (capital e trabalho); evolui com as 
transformações técnicas, organizacionais e administrativas (dos insumos baratos 
de energia – sociedade industrial – para os insumos baratos de informação propi-
ciados pelos avanços tecnológicos) (Werthein, 2000). Seria, portanto, um tipo de 
sociedade que se volta para certo tipo de conhecimento, “o conhecimento científi-
co”, a partir do qual se desenvolve a capacidade de inovação tecnológica, principal 
motor da expansão econômica no mundo contemporâneo (Sorj, 2003). É a “[...] 
sociedade na qual a informação é utilizada intensivamente como elemento da vida 
econômica, social, cultural e política” (More, 1999). O que a caracteriza é o des-
envolvimento de redes de informações (Castells, 2000) e o conjunto de impactos e 
conseqüências sociais das tecnologias de informação e comunicação (Sorj, 2003). 

Na sociedade da informação, a informação é utilizada intensivamente como ele-
mento da vida econômica, social, cultural e política (More, 1999), de modo que, seja 
informacional e global porque a produtividade e a concorrência são geradas em uma 
rede global de interação (Castells, 1999). Baseia-se em comunicação e informação 
em uma dimensão global, cujas regras e modos de operação estão sendo construídos 
em todo o mundo. As redes físicas e sistemas lógicos de comunicação digital estão 
sendo pesquisados, desenvolvidos, instalados e discutidos em escala global, bem 
como modelos e regras de comunicação para sua utilização (Takahashi, 2000). 

O paradigma dessa sociedade deriva de um processo social de desenvolvimento 
científico e tecnológico, gerando conseqüências técnicas, sociais, culturais, políti-
cas e econômicas que são cumulativas e irreversíveis e, conseqüentemente, modi-
ficam as formas de discutir e organizar a sociedade. As tecnologias de informação 
e comunicação no desenvolvimento dessa sociedade fornecem a base material in-
dispensável à nova economia, no sentido de irromper no cotidiano, dinamizando e 
transformando a sociedade como um todo.  As palavras de ordem, segundo Abreu 
(2001) são: criação, desconstrução, renovação, interconexão e colaboração, em 
busca de uma inteligência coletiva. 

As transformações que repercutiram nas formas de trabalhar, informar e co-
municar constrói a sociedade da informação, designando o processo de mudanças 
com base no uso da informação para gerar conhecimentos. Nela cabe enfatizar a 
transmissão da informação com propostas que possam explorar as potencialidades 
das tecnologias, saber criar ambientes de aprendizagem de forma democrática e 
que possibilite o acesso à informação gerada e veiculada em rede. Essas tecno-
logias, por sua vez, ocasionaram uma série de mudanças em todos os campos do 
conhecimento e, em particular, na área da informação. Desempenham o processa-
mento e a transmissão eletrônica de informação e surgiram a partir da reunião dos 
recursos da microeletrônica, da ciência da computação, das telecomunicações, da 
engenharia de softwares e das análises de sistemas. 
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O termo informação vem, nesse contexto, atuar como elemento importante em 
todos os setores da atividade humana, constituindo-se como dados organizados e 
comunicados. Instrumento básico na conquista de uma melhoria na qualidade de 
vida e para o desenvolvimento de uma sociedade mais justa, ganha força quan-
do trabalhada e ministrada adequadamente, tornando-se instrumento de decisão. 
Segundo Castells (1999) a informação é fundamental para conduzir a criação de 
conhecimentos e atender às necessidades dos indivíduos e das organizações por 
uma melhor qualidade de vida. Constatamos, portanto, a necessidade do acesso à 
informação, que signifique maior responsabilidade social e política. 

O conhecimento, por sua vez, é “um conjunto de declarações organizadas sobre 
fatos e idéias, apresentando um julgamento ponderado ou resultado experimental 
que é transmitido a outros por intermédio de algum meio de comunicação” (Cas-
tells, 1999). Assim, informação e conhecimento são as principais fontes de produ-
tividade e competitividade na nova economia informacional e esta dependerá ba-
sicamente da capacidade de gerar, processar e aplicar eficientemente a informação 
baseada em conhecimento. 

Lévy (1996) ao abordar a relação entre informação, conhecimento (e saber) 
como um ato de criação, preceitua: 

 [...] Quando utilizo a informação, ou seja, quando a interpreto, ligo-a a 
outras informações para fazer sentido, ou, quando me sirvo dela para to-
mar uma decisão, atualizo-a. Efetuo, portanto um ato criativo, produtivo. 
O conhecimento, por sua vez, é o fruto de uma aprendizagem, ou seja, 
o resultado de uma virtualização da experiência imediata. Em sentido in-
verso, esse conhecimento pode ser aplicado, ou melhor, ser atualizado em 
situações diferentes daquelas da aprendizagem inicial. Toda aplicação efe-
tiva de um saber é uma resolução inventiva de um problema, uma pequena 
criação. 

Corroborando com esta idéia Machlup (apud Mattelart, 2002), afirma que existe 
diferença entre conhecimento e informação, e ela “[...] está essencialmente no ver-
bo formar: informar é uma atividade mediante a qual o conhecimento é transmiti-
do; conhecer é o resultado de ter sido informado.” O autor acrescenta ainda que “a 
diferença não reside nos termos quando eles se referem àquilo que se conhece ou 
aquilo sobre o que é informado; ela reside nos termos apenas quando eles devem se 
referir respectivamente ao ato de informar e ao estado de conhecimento.” 

No processo de produção de conhecimento, as leituras, a obtenção de dados 
empíricos, as análises realizadas e as descobertas encontradas são importantes. 
Neste sentido Garvey e Griffith (1979) afirmam que no processo de pesquisa cien-
tífica, para que ocorra a transformação de informação em conhecimento, é neces-
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sário que a informação seja transmitida e assimilada pelos pares. O mecanismo 
utilizado nesse processo denomina-se «processo de comunicação científica», que 
inclui a troca de informação abrangendo a comunicação formal e informal entre os 
cientistas, através da realização das atividades associadas com a produção, disse-
minação e uso da informação. 

O registro formal possibilita que a pesquisa e seus resultados fiquem acessíveis 
à comunidade científica e garante prioridade intelectual aos pesquisadores quan-
to às descobertas científicas. Na pesquisa, a comunicação é necessária para que, 
através da avaliação realizada pelos pares da produção científica, o conhecimento 
produzido seja validado de alguma forma, fazendo com que o sistema social da 
ciência mantenha sua dinâmica. Considerando que ciência é conhecimento públi-
co, como afirmava Ziman (1979), encontrar meios de agilizar a disseminação do 
conhecimento produzido, que garantam a qualidade do produto científico, é um de-
safio a ser vencido. Considerando as tecnologias, a informação e o conhecimento, 
o que caracteriza a sociedade da informação é (Figura 1):

 

Figura 1. Características da sociedade da informação
Fonte: Baseado em Castells (2000)

  

Nesse sentido, as ênfases são: transmitir informação com propostas que real-
mente possam explorar as potencialidades das tecnologias de informação e comu-
nicação; criar ambientes que enfatizem a aprendizagem de forma democrática; e 
possibilitar o acesso à informação gerada e veiculada na rede mundial de computa-
dores. Os critérios para identificar uma sociedade da informação, segundo Webster 
(2002), são (Figura 2): 
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Figura 2. Critérios para identificação da sociedade da informação
Fonte: Baseado em Webster (2002)

  

Para uma sociedade da informação é necessário que existam: inovação tecno-
lógica e avanço no tratamento, armazenamento e transmissão da informação; con-
dições de modernidade e competitividade econômica; predomínio das ocupações 
relacionadas ao trabalho com a informação; rede de informação que ligue locali-
dades, dirimindo o tempo e o espaço; aumento das informações locais e regionais 
nas práticas culturais (Webster, 2002). 

No Brasil, ela se funda no Programa Sociedade da Informação do Governo Fe-
deral, cujas ações são traçadas no Livro Verde (Takahashi, 2000) e Livro Branco 
(Ministério da Ciência e Tecnologia, 2003). Estes Programas contribuem “para a 
inclusão social de todos os brasileiros na nova sociedade e ao mesmo tempo [co-
laborando] para que a economia do país tenha condições de competir no mercado 
global” (Miranda e Mendonça, 2006) e objetivam: 

 [...] integrar, coordenar e fomentar ações para a utilização de tecnologia da 
informação e comunicação, de forma a contribuir para a inclusão social de 
todos os brasileiros na nova sociedade e, ao mesmo tempo, contribuir para 
que a economia do País tenha condições de competir no mercado global 
(Takahashi, 2000, p.10, grifo do autor). 

Para a implantação do Programa no Brasil são necessárias ações que promovam 
o acesso às novas tecnologias e capacitem a população a ter o domínio necessá-
rio para buscar e utilizar a informação no mercado, enriquecendo culturalmente a 
sociedade (Takahashi, 2000). Dessa forma, as linhas de ação do Livro Verde no 
Brasil são (Figura 3): 

Considerando as linhas e as ações para cada uma delas�����������������������,���������������������� as tendências do Pro-
grama de acordo com a visão de Miranda (2000), são: I) integração vertical, in-
terligando desde corporações internacionais até empresas locais; II) globalização 
do mercado da produção intelectual; III) Privatização, controlando as empresas e 
instituições na área das comunicações e da informação. 
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Figura 3. Linhas de ação do Livro Verde no Brasil
Fonte: Baseado em Takahashi (2000)

Ações efetivas para uma sociedade da informação foram implantadas pelo Go-
verno Federal, a partir do Programa Sociedade da Informação. Dentre elas, apre-
sentamos a Figura 4: 

 

Figura 4. Projetos do Governo Federal
Fonte: Baseado em Silva (2007)

  

Assim, podemos dizer que “é preciso reconhecer que muitas das promessas 
do novo paradigma tecnológico foram e estão sendo realizadas, particularmente 
no campo das aplicações das novas tecnologias à educação” (Werthein, 2000). 
Fazendo com que, a “educação à distância, bibliotecas digitais, videoconferência, 
correio eletrônico, grupos de ‘bate-papo’, voto eletrônico, banco on-line, comér-
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cio eletrônico, trabalho à distância, [sejam] hoje parte integrante da vida diária na 
maioria dos grandes centros urbanos no mundo” (Werthein, 2000). Porém, ainda 
é necessário: instituir políticas capazes de diminuir as lacunas de conhecimento; 
governos, instituições, organizações não-governamentais e setor privado devem 
trabalhar juntos; reconhecer que o conhecimento está no centro dos nossos esfo-
rços para o desenvolvimento (Relatório... apud Araújo e Freire, 1999). 

Considerando que no Brasil, nas classes C, D e E, 60% das pessoas têm ao 
menos o ensino médio completo, 54% usam computadores e apenas 14,1 milhões 
utilizam a Internet em suas residências (Silva, 2007). Podemos inferir que os de-
safios da sociedade da informação perpassam desde o desemprego tecnológico e 
desqualificação do trabalho à perda de comunicação interpessoal e grupal, no sen-
tido de identidade e aprofundamento das desigualdades sociais (Werthein, 2000). 
É urgente, pois “[...] que os indivíduos compreendam a falta de soluções globais de 
progresso universal, cabendo a todos o desafio de enxergar, por trás da fachada do 
desenvolvimento, alternativas para tornar real a sociedade que desejam”. A partir 
desse panorama histórico-conceitual percebemos que os pressupostos para essa 
sociedade são: universalização e democratização da informação; qualificação de 
indivíduos; alfabetização digital; disponibilização da Internet; articulação entre os 
três setores; educação para a cidadania. 

3.  A revolução das tecnologias de informação e 
comunicação na sociedade contemporânea 

A busca por novas fronteiras e formas de aprimoramento dos mercados, re-
porta ao Século XVIII quando Leibniz tentava encontrar respostas às exigências 
do desenvolvimento capitalista, que através de “operações além-mar, emerge um 
mercado de coleta, de arquivamento, de tratamento burocrático e de difusão de 
dados destinados aos negociantes, financeiros e especulados” (Mattelart, 2002). 
No Século XIX Michel Chevalier inicia a busca da diminuição das distâncias entre 
dois pontos, e com isso eliminar as distâncias entre as classes. Ele trabalhava em 
função da “liberdade real, positiva e prática [...]”, e com isso construir a democra-
cia (Mattelart, 2002). 

Com a revolução das tecnologias de informação e comunicação, no Século XX, 
mantém-se uma estreita ligação com o processo de reestruturação do sistema ca-
pitalista que se desenvolve desde a década de 1980, produzindo uma nova estru-
tura social, ocasionando rupturas radicais e provocando transformações, o que, na 
opinião de Castells (1999) está gerando um novo sistema social. Nesse sentido, 
ressalta o autor: 
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A revolução da tecnologia da informação e a reestruturação do capitalismo 
introduziram uma nova forma de sociedade, a sociedade em rede. Essa 
sociedade é caracterizada pela globalização das atividades econômicas de-
cisivas do ponto de vista estratégico; por sua forma de organização em 
redes; pela flexibilidade e instabilidade no emprego e a individualização da 
mão-de-obra. Por uma cultura de virtualidade real construída a partir de um 
sistema de mídia onipresente, interligado e altamente diversificado. E pela 
transformação das bases materiais da vida – o tempo e o espaço – mediante 
a criação de um espaço de fluxos e de um tempo intemporal como expres-
sões das atividades e elites dominantes. 

O processo de criação e inovação dos conhecimentos possibilitados pelas tec-
nologias de informação e comunicação contribuiu para a ampliação do saber hu-
mano (em todas as áreas científicas) nas últimas décadas do século XX. A diversi-
dade de teorias e sistemas conceituais trouxe a certeza de que não se concebe mais 
o conhecimento como verdade absoluta. Todas as áreas da ciência assumem que o 
conhecimento é transitório e relativo. Ele é “intotalizável” e “indominável”, como 
diz Lévy (1999). Isso muda o “status” do conhecimento científico, que já não pode 
mais ser compreendido como aquele que dá conta de todos os problemas sociais. 

Ao referendar a revolução dessas tecnologias no Brasil (2003) prioriza-se o 
impacto na estrutura social, no sistema produtivo, na cultura e, entre outras, no 
processo de formação dos novos trabalhadores. Segundo Lévy (1993, 1999) as 
reflexões devem centrar na problemática da cognição e da cultura, investigando 
novas formas de conhecer, aprender e interagir em um novo espaço do saber e 
denomina esse momento de Revolução Virtual. 

Castells (1999) evidencia que “é a conexão histórica entre a base de infor-
mação/conhecimento da economia, seu alcance global e a revolução tecnológica 
que cria um novo sistema econômico distinto”. Para o autor, “as novas tecnologias 
da informação agem sobre os domínios da atividade humana e possibilitam o esta-
belecimento de conexões infinitas entre diferentes domínios, assim como entre os 
elementos e agentes de tais atividades”. Os efeitos dessas tecnologias começaram 
a mudar todas as atividades dos indivíduos, indicando que a qualidade de vida do 
cidadão e o sucesso profissional estão intimamente ligados aos “processos de ma-
nipulação, transmissão, armazenamento e obtenção da informação”. 

Na concepção de Castells (1999) a tecnologia é entendida como “o uso de con-
hecimentos científicos para se especificar as vias de se fazerem as coisas de uma 
maneira reproduzível”. Entre elas incluem-se a microeletrônica, a computação 
(software e hardware), as telecomunicações, a optoeletrônica entre outras. Assim, 
cada tecnologia leva à evolução do ecossistema social, relacional ou pedagógico 
no qual se insere. 

rafae
Highlight

rafae
Highlight

rafae
Highlight

rafae
Highlight

rafae
Highlight

rafae
Highlight



225

Alzira Karla Araújo da Silva  et. al / O conhecimento e as tecnologias na sociedade da informação   

Em relação a esse novo mundo Lévy (1993) ressalta que: «[...] vivemos hoje 
em dia uma destas épocas limítrofes na qual toda a antiga ordem das represen-
tações e dos saberes oscila para dar lugar a imaginários, modos de conhecimento e 
estilos de regulação social ainda pouco estabilizados». 

Estar em sintonia com essas transformações significa compreender a dinâmi-
ca das sociedades cujo “o mundo da tecnologia também se configura como uma 
forma de inclusão social” (Baggio, 2000). Nessa perspectiva, compreendemos a 
necessidade de todos - os países, governos, setores educacionais, industriais e co-
merciais, assim como bibliotecas, arquivos, museus – a inserirem-se na socieda-
de da informação como uma necessidade exigida pela reestruturação econômica, 
política e social. Lemos e Costa (2005) reconhece que “[...] o que está em jogo é 
a emergência de tecnologias de base digital e telemática e sua interface com a cul-
tura contemporânea”. Os autores argumentam que é a configuração da sociedade 
em rede que faz emergir necessidades políticas, sociais e culturais de inclusão de 
grande parte da população. 

A tecnologia tornou-se parte integrante do processo de pesquisa e da produção 
do conhecimento e é uma ferramenta intelectual que possibilita o desenvolvimento 
de redes de inteligência coletiva (Lévy, 2001). Segundo Assmann (2000) ela aju-
da a «intensificar o pensamento complexo, interativo e transversal, criando novas 
chances para a sensibilidade solidária no interior das próprias formas do conheci-
mento.» Amplia o potencial cognitivo do ser humano (seu cérebro/mente) e possi-
bilita «mixagens cognitivas complexas e cooperativas.» 

No processo histórico das tecnologias e a sua influência na sociedade Castells 
(1999) relembra “[...] a habilidade ou inabilidade das sociedades dominarem a 
tecnologia e, em especial, aquelas tecnologias que são estrategicamente decisivas 
em cada período histórico [...]”, bem como o uso que as sociedades, sempre em 
processo conflituoso, decidem dar ao seu potencial tecnológico. Retomando os 
argumentos de Castells (1999), podemos considerar que “as pessoas moldam a 
tecnologia para adaptá-la a suas necessidades”. A comunicação mediada por com-
putadores não substitui os diferentes meios de comunicação nem cria novas redes, 
mas pode reforçar os padrões sociais existentes. O impacto cultural mais importan-
te das tecnologias de informação e comunicação pode ser o reforço potencial das 
redes sociais culturalmente dominantes. 

Nessa revolução, fica evidente o importante papel da informação digitalizada 
nos novos processos socioeconômicos e culturais, podendo-se, ainda, identificar 
três processos que estão transformando profundamente a sociedade contemporâ-
nea e, por conseguinte, os modos de ser, pensar, agir e sentir dos homens, são eles: 
a virtualidade, a interatividade e a globalização. 
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Castells (1999) referindo-se especificamente a construção da virtualidade real 
observa que, historicamente, o novo sistema de comunicação organizado pela inte-
gração eletrônica em relação ao novo sistema de comunicação - do tipográfico ao 
sensorial - não é a indução à realidade virtual. Para o autor, 

 [...] Todas as realidades são comunicadas por intermédio de símbolos. E 
na comunicação interativa humana, independentemente do meio, todos os 
símbolos são, de certa forma, deslocados em relação ao sentido semântico 
que lhes são atribuídos. De certo modo, toda realidade é percebida de ma-
neira virtual. Então, o que é um sistema de comunicação que [...] gera vir-
tualidade real? É um sistema em que a própria realidade (ou seja, a expe-
riência simbólica/material das pessoas) é inteiramente captada, totalmente 
imersa em uma composição de imagens virtuais no mundo do faz-de-conta, 
no qual as aparências não apenas se encontram na tela comunicadora da 
experiência, mas se transformam na experiência” (Castells, 1999, grifos 
do autor). 

Ainda na concepção do autor a virtualidade real altera os processos de criação 
e de aquisição cultural, incluindo também as de ensinar e aprender os relaciona-
mentos humanos, dando novos contornos aos processos de socialização, frutos, 
provavelmente das mudanças provocadas pelas tecnologias de informação e co-
municação. 

A reconfiguração das relações provoca mudanças comportamentais, novos va-
lores e como conseqüência novas visões de mundo. Toda essa revolução está fun-
dada no aparato tecnológico que envolve os processos socioeconômicos e culturais 
da “Sociedade em Rede” instaurando a sociedade da informação. Nesse sentido, 
ratifica Castells (1999) que o desenvolvimento das tecnologias baseadas em infor-
mação e comunicação é uma espécie de “mola propulsora” do processo de trans-
formação contemporânea, muito embora reconheça que este não constitui o único 
fator, outros também foram aliados desse processo, a exemplo dos movimentos 
libertários da década de 60, a crise dos sistemas capitalista e socialista. O autor 
reafirma que estes fenômenos não devem ser vistos como mera coincidência histó-
rica, pois juntos compõem uma trama cujos fios interligados dão sustentalibidade 
a ordem econômica mundial, interferindo na sociedade e na cultura. 

Essas colocações fazem acreditar que o mérito desta revolução tecnológica se 
dá na aplicação dos conhecimentos e da informação para gerar conhecimentos e 
dispositivos de processamento e comunicação da informação, isto é, as tecnologias 
de informação e comunicação não são aplicativos, mas processos a serem desen-
volvidos. Neste contexto, temos como vetor a interatividade, gerando uma nova 
informação e abrindo janelas através das quais o homem pode pensar, decidir e 
produzir dentro do sistema de produção. Assim, a informação passa a ser conside-
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rada um processo e não apenas um elemento. Esse cenário se manifesta sob vários 
formatos de acordo com a diversidade de culturas e instituições, proporcionando o 
estabelecimento de condições para a troca de informações dentro e entre grupos de 
indivíduos e organizações no contexto de da Internet, promovendo a interatividade. 

O aspecto da revolução das tecnologias de informação e comunicação e o pro-
cesso de globalização, por sua vez, objetiva tornar patente o processo atual de 
transformação tecnológica, que se expande exponencialmente em razão de sua ca-
pacidade de criar uma interface entre campos tecnológicos mediante linguagem 
digital, na qual a informação é gerada, armazenada, recuperada, trabalhada e disse-
minada. Estamos nos envolvendo cada vez mais nas facetas dessas tecnologias que 
vêm revolucionando a nossa forma de pensar e agir (Castells, 1999). 

Segundo Martínez (2004), “o acesso a grandes quantidades de informação não 
assegura a possibilidade de transformá-la em conhecimento. O conhecimento não 
viaja pela Internet”. Portanto, para localizar a informação relevante na imensidão 
de dados disponibilizados na Internet, precisamos ter um conhecimento básico do 
que deseja, assim como conhecer entratégias de busca que possibilitem a identifi-
cação de fontes confiáveis. Nessa perspectivas, as bibliotecas digitais podem ser 
apontadas como fontes referenciais importantes, uma vez que a informação nelas 
disseminada passou por um tratamento técnico que, segundo Cunha (1999), “in-
clui sistema inteligente ou especializado para ajudar na recuperação de informação 
mais relevante”. Além do mais, lembra-nos Martínez (2004), “não devemos es-
quecer que, para transformar a informação em conhecimento, exige-se – mais que 
qualquer outra coisa – pensamento lógico, raciocínio e juízo crítico”, para a qual 
não basta criar condições de acesso e uso à informação, por tratar-se de uma tarefa 
complexa, demanda uma educação de qualidade. 

Nesse prisma, a comunicação é percebida em um sentido amplo, não somente 
como intercâmbio de notícias e mensagens. Ela é também uma atividade coletiva 
que engloba o conjunto das transferências e intercâmbio de idéias, fatos e dados, 
que, por sua vez, têm as seguintes funções: informação (difusão de notícias para 
entender cada situação), socialização (fundo comum de conhecimento para poder 
participar da sociedade), motivação (buscar objetivos), debate e diálogo (para es-
clarecer pontos), educação, promoção cultural e integração (Terrero, 1984). 

Percebemos ainda que o uso da rede mundial de computadores fez com que a 
noção de distância perdesse o sentido. Para Bauman (2001) as distâncias já não 
importam e a idéia de uma fronteira geográfica é cada vez mais difícil de sustentar 
no mundo real. As tecnologias deram mobilidade à informação. O aparecimento da 
Internet, segundo o autor, “pôs fim – no que diz respeito à informação - à própria 
noção de viagem (e de distância a ser percorrida), tornando a informação instanta-
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neamente disponível em todo o planeta, na teoria e na prática.” O movimento da 
informação ganhou velocidade e ritmo próprios e acelerados. 

A velocidade na transformação dos conhecimentos, especialmente mobilizada 
pela indústria da informática, desloca as fontes desse conhecimento do passado 
para o futuro. Como afirma Castells (1999), vivemos em um ciclo ininterrupto 
de inovação e uso da informação e do conhecimento, que nos leva a exaltar o 
seu valor utilitário. Assim, segundo Castells (1999, p.564), a presença da rede ou 
ausência dela e a dinâmica de cada rede em relação às demais são fontes cruciais 
de dominação e transformação nas sociedades. As “redes constituem a nova mor-
fologia social de nossas sociedades e a difusão das lógicas das redes modifica de 
forma substancial a operação e os resultados dos processos produtivos e de expe-
riência, poder e cultura.” 

Observamos o franco processo de democratização dos conhecimentos e infor-
mações possibilitado pelas tecnologias de informação e comunicação, especial-
mente pela Internet, em que qualquer pessoa que a ela tenha acesso pode conse-
guir tudo o que desejar. É possível trocar experiências e saberes, transformando 
as informações em conhecimentos. As redes de computadores estão propiciando 
um novo espaço de comunicação, interação, aprendizagem e socialização e estão 
ajudando a compor uma nova visão de mundo (Castells, 1999; Lévy, 1999). 

O desenvolvimento das tecnologias digitais e a profusão das redes interativas 
quer queira ou não, colocam a humanidade diante de um caminho sem volta: já não 
somos como antes. As práticas, atitudes, modos de pensamento e valores estão, 
cada vez mais, sendo condicionados pelo novo espaço de comunicação que surge 
da interconexão mundial dos computadores, a Internet ou o ciberespaço, como 
denomina Pierre Lévy (1999). Por outro lado, é importante enfatizarmos que a tec-
nologia não determina a sociedade nem esta determina o curso da transformação 
tecnológica, uma vez que muitos fatores intervém no processo de descoberta cien-
tífica, inovação tecnológica e aplicações sociais (Castells, 1999), desse modo o 
resultado depende de um padrão interativo. Portanto, o debate sobre o papel que as 
tecnologias de informação e comunicação irão exercer na construção da sociedade 
da informação no Brasil deverá cobrir seu potencial tanto em termos de riscos, 
quanto de oportunidades (Takahashi, 2000). 

3.1. A cultura do virtual: a cibercultura e a virtualização do saber 

Para expor o terreno na qual a sociedade da informação está funcionando atual-
mente, em que uma boa parcela da humanidade está inclusa, Lévy (1999) lança 
o conceito de ciberespaço, definindo-o como “o espaço de comunicação aberto 
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pela interconexão mundial dos computadores e das memórias dos computadores”, 
ou seja, a infra-estrutura técnica do mundo virtual, da comunicação digital e das 
informações ali armazenadas. 

Com o desenvolvimento do ciberespaço tornou-se possível o fornecimento 
de novos modos de organização e de regulação do coletivo por uma variedade 
de meios de comunicação (Lévy, 1999). O ciberespaço é utilizado como meio de 
comunicação integrado, entre as diversas comunidades, e a comunidade virtual, 
«reúne as pessoas on-line ao redor de valores e interesses em comum» (Castells, 
1999). “O ciberespaço não é um meio, é sim um metameio», segundo Lévy (2004), 
que apóia muitas tecnologias intelectuais que desenvolvem a memória, a imagi-
nação, o raciocínio, a percepção e a criação. 

Os modos de relação, conhecimento e aprendizagem da cibercultura não pa-
ralisam nem substituem os já existentes, antes os ampliam, transformando-os e 
tornando-os mais complexos. Para Lévy (1999) a rede é antes de tudo um instru-
mento de comunicação que ajuda seus membros a aprender o que querem saber. 
E não obstante a profusão do fluxo informacional e do caos emergente que isso 
venha a causar, a rede tem: a sua própria forma de controle; a opinião pública e as 
instituições que dela fazem parte. 

A “inteligência coletiva” está construindo uma nova cultura que incorpora os 
valores, as atitudes, as práticas, os modos de pensamento, e, também, o conjunto 
de técnicas usadas no ciberespaço. Trata-se da cibercultura, uma cultura que é uni-
versal, mas não totalitária, pois 

O universal da cibercultura não possui nem centro nem linha diretriz. É 
vazio, sem conteúdo particular. Ou antes, ele os aceita todos, pois se con-
tenta em colocar em contato um ponto qualquer com qualquer outro, seja 
qual for a carga semântica das entidades relacionadas. Não quero dar a 
entender, com isso, que a universalidade do ciberespaço é neutra ou sem 
conseqüências [...]. Contudo, trata-se de um universo indeterminado e que 
tende a manter sua indeterminação, pois cada novo nó da rede de redes 
em expansão constante pode tornar-se produtor ou emissor de novas infor-
mações, imprevisíveis, e reorganizar uma parte da conectividade global por 
sua própria conta (Lévy, 1999). 

O ciberespaço é universal pelo fato de se basear na escrita, suporte fundamen-
tal de registro e difusão do saber, que permitiu, em seu tempo, a generalização e 
universalização da ciência e da religião. É «não totalizante» porque nele o saber 
se constrói pela interação. Traz implicações culturais, principalmente nas artes, no 
saber e na cidadania e descrevem as mutações na educação, como as formas de 
ensinar e aprender. O uso das tecnologias de informação e comunicação proporcio-

rafae
Highlight

rafae
Highlight

rafae
Highlight

rafae
Highlight

rafae
Highlight



230

Rev. Interam. Bibliot. Medellín (Colombia) Vol. 33, No. 1 enero-junio de 2010. ISSN 0120-0976

nou a desterritorialização do conhecimento, a aproximação das pessoas, a mistura 
das nacionalidades e uma conexão planetária via redes de inteligência coletiva 
(Lévy, 2001). Dessa forma, a aparência caótica da cibercultura passa a marcar as 
diversas manifestações culturais no ciberespaço como as enciclopédias abertas, 
que aceitam as contribuições de qualquer internauta, os textos que utilizam dife-
rentes recursos multimídia, as novas estruturas educacionais, como a educação a 
distância etc. 

Em face da concepção de ciberespaço pode ser considerado como uma virtuali-
zação da realidade ou uma migração do mundo real para um mundo de interações 
virtuais. Em outras palavras, é a desterritorialização, como saída do «agora», via 
régia da virtualização, cuja essência consiste em transformar a coerção do tempo 
e do espaço em uma variável contingente, uma espécie de migração do real. Essa 
migração em direção a um novo espaço-temporalidade que fixa uma realidade so-
cial virtual, aparentemente, com as mesmas estruturas da sociedade real, todavia, 
não possui, necessariamente, vinculação total com esta, possuindo e construindo 
códigos e estruturas próprias (Guimarães Júnior, 1997). 

Lévy (1993) defende uma inter-relação de proximidade entre tecnologia e sub-
jetividade. Ratifica que a segunda influencia a primeira de forma determinante, 
na medida em que fornece referenciais modeladores na forma de representar e 
interagir com o mundo e assim, fortalece o discurso de como a tecnologia afeta 
o registro da memória coletiva social, impondo as noções de tempo e espaço das 
sociedades humanas e como estas são afetadas pelas diferentes formas através das 
quais o registro é realizado. 

O processo de digitalização colocado em destaque na sociedade da informação 
por Lévy (1999) é considerado um processo que “condiciona o caráter plástico, 
fluido, calculável com precisão e tratável em tempo real, hipertextual, interativo 
e, resumindo, virtual da informação”. Nesse contexto, o autor considera a infor-
mação virtualizada como a marca distintiva do ciberespaço. 

O ciberespaço é, portanto, um novo meio de comunicação, de pensamento 
e de trabalho nas sociedades atuais, cuja importância atravessa os planos 
econômico, científico e cultural. Esse novo meio aciona a construção e a 
dinamização de uma inteligência coletiva cuja ação está construindo uma 
nova (Lévy, 1999). 

É exatamente porque as tecnologias de informação e comunicação estão mol-
dando as culturas e as inteligências dos grupos (e são, também, influenciadas por 
estas), que o citado autor freqüentemente em seus textos, substitui a expressão por 
tecnologias da inteligência. O conceito de tecnologias da inteligência é bastante 
amplo e está explicitado no livro As Tecnologias da Inteligência. Nele, além de 
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apresentar a evolução histórica de tais tecnologias, Lévy (1993) analisa o novo 
campo das tecnologias intelectuais aberto com a informatização. 

Lévy (1996) e Castells (1999) apontam que a revolução virtual está construin-
do uma nova organização social, que denomina de sociedade planetária. Trata-se 
de uma sociedade que está em funcionamento no terreno do ciberespaço e que é 
habitada pela categoria social dos planetários. Lévy (1999), no entanto, apresenta 
a nova sociedade sem exemplificar empiricamente as transformações em curso, 
como faz Castells (1999). Sua teorização propõe novos conceitos para explicar, 
muitas vezes metaforicamente, a nova ordem social. 

O ciberespaço ao interagir com as tecnologias que o integram, amplifica, exte-
rioriza e modifica as funções cognitivas dos indivíduos, tais como: memória (ar-
quivos digitais de todos os tipos), imaginação (simulações), percepção (sensores 
digitais, realidades virtuais) e o raciocínio (inteligência artificial, modelagem de 
fenômenos complexos). O uso cotidiano de tais tecnologias está transformando o 
processo de aprendizagem humano, pois novas formas de raciocínio surgem as-
sim como novas configurações de acesso ao saber. Em decorrência desse cenário, 
estão as mutações dos mecanismos responsáveis pela dinamização do processo 
de ensinar e aprender. E assim, observamos que as estruturas formais de ensino 
(escolas, universidades) estão em dissonância com o novo tempo, como ressalta 
Lévy (1999), 

 [...] o que é preciso aprender não pode mais ser planejado nem definido 
com antecedência. Os percursos e perfis de competências são todos sin-
gulares e podem cada vez menos ser canalizados em programas ou cursos 
válidos para todos. Devemos construir novos modelos do espaço de conhe-
cimentos. [...] a partir de agora devemos preferir a imagem de espaços de 
conhecimentos emergentes, abertos, contínuos, em fluxo, não lineares, se 
reorganizando de acordo com os objetivos ou os contextos, nos quais cada 
um ocupa uma posição singular e evolutiva. 

Outras mudanças geradas por alguns impactos dessa revolução virtual são: a 
nova relação com o saber, as mudanças no mundo do trabalho e o novo conceito de 
identidade (Lévy, 1999). O ciberespaço, como pontua Alava (2002), não pode ser 
reduzido a um espaço tecnológico que permite a transmissão passiva de saberes. A 
emergência de novos dispositivos de formação abertos nas instituições de ensino, 
no campo da formação profissional, tende a colocar de novo na ordem do dia idéias 
antigas, mas sempre atuais, de trabalho colaborativo, de autonomia dos aprendizes 
e métodos ativos. Assim, “o ciberespaço é concebido e estruturado de modo a ser, 
antes de tudo, um espaço social de comunicação e de trabalho em grupo” (Alava, 
2002). 
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O ciberespaço, ao constituir-se em um novo espaço de sociabilidade, acaba 
gerando novas formas de relações sociais, com códigos e estruturas próprias. Para 
Guimarães Júnior (1997): 

[...] estes novos códigos não são completamente inéditos, mas sim uma 
reformulação e uma ressemantização das formas conhecidas de sociabili-
dade, adaptadas às novas condições, tanto de espaço/tempo virtuais, quanto 
de agentes sociais dinâmicos, cuja capacidade de metamorfose é levada às 
últimas conseqüências. A Antropologia, com seu aporte teórico orientado 
para a identificação de representações sociais, é uma disciplina que se ade-
qua à tarefa de deslindar estes novos códigos. 

O ciberespaço, assim como as mídias clássicas, deve ser objeto de uma aborda-
gem análoga. Portanto, ainda existe a impossibilidade de considerar o ciberespaço 
como uma mídia global, homogênea do ponto de vista de suas características téc-
nicas, sociorelacionais, comunicacionais e cognitivas, de suas funções e de suas 
práticas pedagógicas. 

3.2. A inclusão digital/social na sociedade da informação 

Ao abordarmos a exclusão digital precisamos esclarecer a sua ligação com a 
exclusão social. Warschauer (2006) explana que o conceito de exclusão social 
pressupõe uma cadeia de causalidade: a falta de acesso à informática e à internet 
reduz as oportunidades de vida, além do que “aqueles que já estão marginalizados 
terão menos oportunidades de acesso e de uso da informática e da internet”. Nesse 
sentido Castells (1999), reforça o entrelaçamento entre tecnologia e sociedade, 
considerando-as co-constitutivas e fator determinante para tornar problemática 
qualquer hipótese de causalidade. Corroborando com essa compreensão de ex-
clusão digital/social, Dantas (1996) afirma que: 

O capital-informação tende a dividir homens e mulheres entre ricos em 
informação (os que geram valor-informação para o capital) e os excluídos 
do processo de geração, registro, comunicação e consumo de informação-
valor. Sociedades que não desenvolvem tecnologias de informação tendem 
não só a ser subinformadas em relação aos países capitalistas centrais, 
como também a erigir, dentro de suas fronteiras, divisões ainda mais fundas 
entre suas minorias ricas-informadas e suas maiorias pobres-informadas. 

Outra forma de problematizar a exclusão digital/social, segundo Warschauer 
(2006), refere-se à “implicação de cisão bipolar da sociedade [porque] não há uma 
divisão binária entre ter informação e não ter informação, mas sim, uma gradação 
baseada em diversos graus de acesso à tecnologia da informação [...]”. A noção de 
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uma divisão binária entre ter e não ter é, portanto, ambígua, e pode até ser fonte 
de privilégios, não sendo capaz de avaliar os recursos sociais de diversos grupos. 

Para reforçar sua posição concernente à fragilidade dessa visão, que reduz o uso 
das tecnologias de informação e comunicação à aquisição de computadores e co-
nectividade, os argumentos de Warschauer (2006) refletem a confusão que existe 
acerca do conceito de exclusão digital, quando afirma: 

 [...] o maior problema referente à construção da exclusão digital é que 
essa construção tende a conotar soluções digitais [...] sem o envolvimento 
do importante conjunto de recursos complementares e intervenções com-
plexas como apoio da inclusão social, da qual os instrumentos da tecno-
logia da informação podem ser elementos de capacitação, mas são, sem 
dúvida, insuficientes quando simplesmente adicionados ao mix do status 
que relativo aos recursos e aos relacionamentos. 

Do ponto de vista político, o uso dessas tecnologias com grupos vulneráveis 
ou marginalizados, segundo Warschauer (2006), “não é a superação da exclusão 
social, mas a promoção de um processo de inclusão social”. O autor ressalta ainda 
que: 

 [...] mudança de foco de exclusão digital para a inclusão social baseia-se 
em três premissas principais: 1) a nova economia da informação e a nova 
sociedade de rede emergiram; 2) a TIC desempenha um papel decisivo em 
todos os aspectos dessa nova economia e nova sociedade; e 3) o acesso à 
TIC, definido de modo amplo, pode ajudar a determinar a diferença entre a 
marginalização e inclusão nessa nova era econômica (Warschauer, 2006). 

Nessa perspectiva, consideramos que a capacidade de acessar, adaptar e criar 
novo conhecimento por meio do uso das tecnologias de informação e comunicação 
contribuiria para a inclusão social na atual sociedade da informação. Entretanto, a 
dificuldade de acesso amplia o mito da tecnologia para os mais pobres. A inclusão 
social não é apenas uma questão de distribuição dos recursos econômicos, mas 
implica a participação dos indivíduos nas oportunidades individuais e coletivas. 

Ao pensar a exclusão digital/social, percebemos que o mapa do analfabetismo 
no Brasil revela que “as regiões com menor desenvolvimento econômico e de eco-
nomia pouco diversificada são as que apresentam os piores indicadores sociais”. 
Nessa análise, o quadro é preocupante, em função das baixas condições sócio-
econômicas dessas localidades que, diante de suas características, promovem a 
manutenção dessa situação de exclusão social. Essas regiões apresentam a maior 
taxa de analfabetismo do Brasil, com um contingente de quase oito milhões de 
analfabetos, o que corresponde a 50% do total do País (Brasil, 2003). 
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No que tange à inclusão digital como parte da inclusão social, notamos que 
diversos objetivos e estratégias inclusivas têm sido compartilhados por diversos 
governos, no mundo, nas últimas décadas, com a finalidade de democratizar a in-
formação. No Brasil, por exemplo, alguns projetos, tais como Casa Brasil, Centros 
Vocacionais tecnológicos, Computador para Todos, Governo Eletrônico Serviço 
de Atendimento ao Cidadão (GESAC), Projeto Computadores para Inclusão, Pro-
grama Nacional de Informática na Educação (PROINFO), Quiosque Cidadão, en-
tre outros, têm sido apoiados pelo Governo, com vistas à democratização do acesso 
às tecnologias de informação e comunicação, de forma a inserir todos na sociedade 
da informação e do conhecimento, facilitando o acesso de pessoas de baixa renda 
às tecnologias. Mas ainda são insuficientes, pois nos parece que a inclusão digital 
deveria estar voltada amplamente para o desenvolvimento de tecnologias que am-
pliem o acesso e o uso por grupos vulneráveis à desigualdade social (Brasil, 2003). 

A propósito, o projeto de inclusão digital do Governo Federal, Computador 
para Todos - Projeto Cidadão Conectado - registrou mais de 19 mil máquinas fi-
nanciadas até meados de janeiro, “pouco menos de 2% da meta do programa, se 
levarmos em conta apenas os dados de financiamento, que é vender um milhão 
de máquinas para consumidores com renda entre três e sete salários mínimos nos 
próximos meses” (Braun, 2006). 

O acesso de todos/as os/as cidadãos/ãs à informação digitalizada na Internet 
possibilitaria, talvez, a produção, a disseminação e a democratização da infor-
mação. Entretanto, a informação, o conhecimento, a cultura e a comunicação ainda 
estão designados para os grupos que, historicamente, sempre tiveram acesso aos 
saberes produzidos pela humanidade, constituindo o “monopólio de informação” 
(Mattelart, 2002) como um dos resultados da dominação político-econômica, por-
quanto o custo do acesso à digitalização da informação parece reforçar a desigual-
dade social e produzir a desigualdade educacional. 

Embora o Ministério da Educação venha se empenhando no sentido de acele-
rar as ações do Programa de Combate ao Analfabetismo no Brasil, com vistas à 
inclusão social, tendo como meta alfabetizar “20 milhões de brasileiros que ainda 
não sabem ler e escrever, bem como apoiar as ações destinadas à inclusão social”, 
tais medidas são insuficientes. É abrangente a crítica de Schwarzelmüller (2005), 
quando afirma que “a inclusão digital que vem sendo praticada hoje, no país, tem 
abordado muitas vezes apenas a necessidade de fazer com que o cidadão aprenda 
a usar as tecnologias de informação e comunicação, com o objetivo de inseri-lo no 
mundo do trabalho”. E com esse objetivo, são realizados cursos que, por utilizarem 
o modelo fordista de transmissão de informação, não garantem a construção do 
conhecimento com apropriação crítica da tecnologia que provoque mudança com-
portamental no indivíduo e no grupo social. Como destaca Schwarzelmüller (2005), 
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 [...] não é o acesso à tecnologia que promoverá a inclusão, mas sim, a for-
ma como essa tecnologia vai atender às necessidades da sociedade e comu-
nidades locais, com uma apropriação crítica, pois o papel mais importante 
do processo de inclusão digital deve ser a sua utilidade social. É preciso 
pensar na contribuição para um desenvolvimento contínuo e sustentável, 
com a melhoria da qualidade do padrão de vida da população, através da 
redução das desigualdades sociais e econômicas. 

A apropriação crítica, com utilidade social, passa pela questão da informação 
para a cidadania, que visa à criação de conteúdos de utilidade pública, como se-
guridade, saúde e educação, cuja disponibilidade facilitará a interação entre o ci-
dadão e o Estado, com efeitos impactantes na qualidade do serviço prestado e 
conseqüente melhoria na qualidade de vida. Nesse sentido, a inclusão digital seria 
o pleno acesso aos bens culturais e o seu uso, proporcionados pelos avanços das 
tecnologias de informação e comunicação por todos os indivíduos. 

Há uma tendência na literatura recente a ressaltar que quando direcionadas 
adequadamente e apoiadas por políticas públicas de inclusão na perspectiva da 
melhoria da qualidade da educação, as tecnologias de informação e comunicação 
podem contribuir para a inclusão digital/social (Silva Filho, 2007; Valente, 2005). 
Piolli (2003) assegura que “Inclusão digital e inclusão social são indissociáveis”. 
Nesse sentido, acreditamos que o fortalecimento das políticas públicas de inclusão 
digital nas escolas públicas, pode democratizar a informação e impedir que as no-
vas gerações sejam excluídas digital/informacionalmente. Porquanto, ter acesso à 
Internet significaria participar de uma rede de informação e serviços, evitando-se 
que uma gama da população brasileira continue à margem desse processo. O aces-
so a informações significativas, na concepção de Morin (1986), resolve incertezas, 
elimina preocupações, provocando novas concepções sobre a realidade e a infor-
mação se apresentaria como “predestinada” ao sucesso. 

4. Considerações finais 

A educação é um dos pilares da construção da sociedade da informação. Edu-
car, para além da capacitação do uso das tecnologias de informação e comuni-
cação, proporcionaria aos indivíduos exercitar as novas formas de pensar, agir e 
conhecer para participar da produção de bens e serviços, das tomadas de decisão e 
de saber operar eficientemente o conhecimento nas atividades laborais, ferramen-
tas, equipamentos e tecnologias constantemente atualizadas (Takahashi, 2000). 

Nessa perspectiva, a educação assume um papel relevante na sociedade em 
que se prioriza o domínio de certas habilidades. Os indivíduos desprovidos de 
competências para processar a informação e ressignificá-la, para transformar em 
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informação e conhecimento valorizado por essa sociedade, poderão ser excluídos. 
Pensamos que a educação precisa estar atenta aos novos espaços de aprendizagem 
e produção do conhecimento possibilitado pelas tecnologias de informação e co-
municação. 

Takahashi (2000) defende que “a educação é o elemento-chave para a cons-
trução de uma sociedade da informação e condição essencial para que pessoas e 
organizações estejam aptas a lidar com o novo, a criar e, assim, garantir seu espaço 
de liberdade e autonomia”. Isto porque a educação deve permanecer ao longo da 
vida para que o indivíduo tenha condições de acompanhar as mutações tecnológi-
cas. 

O que pode ser disponibilizado por meio das tecnologias de informação e co-
municação torna-se pedagógico pela ação do indivíduo-aprendente. Portanto, é 
preciso pensar uma educação que privilegie essas tecnologias assim como os giná-
sios de esporte, os laboratórios de ciências e outros espaços familiares ao profes-
sor. Assim podemos enfatizar que resta ao professor, reconhecer o espaço virtual 
como um campo necessário a seus recursos didáticos, principalmente se o rela-
cionarmos com as bibliotecas digitais, cujo teor torna-se ferramenta para pesquisa 
de conteúdos e disseminação de informações capazes de enriquecer a educação a 
caminho da sociedade da informação. 

O Brasil apresenta um círculo virtuoso de avanços no uso intensivo das tec-
nologias informacionais nas escolas e no ensino superior pela criação de: novos 
espaços de acesso público, políticas educacionais e desenvolvimento tecnológico. 
Contudo, há uma ênfase maior na tecnologia do que na inclusão social, deixando 
a sociedade condicionada ao acesso tecnológico sem haver uma reestruturação 
curricular do ensino, que deveria passar pela inserção dos educadores na reestru-
turação de um novo modelo de ensino e aprendizagem. Vemos o surgimento de 
muitos telecentros e a ampliação do acesso às mídias eletrônicas, criados como 
uma forma de fornecer um amplo acesso a informação para a sociedade, quando 
as políticas educacionais têm sido realizadas de forma fragmentada (Silva, 2007). 

Diante de tantos impasses e avanços, questionamos quanto às dicotomias da so-
ciedade da informação: por que é desejável promover a sociedade da informação? 
As respostas perpassam por várias vertentes, dentre as quais destacamos permitir 
implementar materialmente a lógica de redes, numa visão mais social, dando va-
zão aos sonhos de uma sociedade colaborativa e continuada. Assim, inclusão e 
democratização da informação são elos inseparáveis e determinantes para a sua 
consolidação. 
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